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Caneca, material alumínio, capacidade 4,50 1,
17| características adicionais com cabo em madeira | Und | 50 |393530] R$ 55,16 |R$ 2.758,00

fixado por 2 furos

material corpo aço inoxidáv18 | Colher, material corpo aq ável, material cabo | try | 400 [379339] R$ 7,90 |R$ 3.160,00]
aço inoxidável, aplicação chá

Colher, material corpo aço inoxidável, material cabo
o ão sobremesa, caracteris

19 | StiNaSdae, ana + características | (mg | 500 [465661 | R$ 11,90 |R$ 5.950,00
adicionais personalizada conforme modelo,

comprimento 15 em

Colher descartável, material plástico, cor branca, Rs2 ' Jnd 39 52A aplicação refeição Vido | 20 SO A | sis ganga

21 | Concha, material corpo aço inoxidável, capacidade | 4 | sy [535903] R$21,00 | R$ 1.050,00
117 ml, comprimento 38 cm

Concha, material corpo aço inoxidável, material cabo
22 | aço inoxidável, capacidade 120 ml, comprimento 50 [397338] R$ 20,00 | R$ 1.000,00]

31,50 em

[Concha, material corpo aço inoxidável, material cabo
23 | aço inoxidável, espessura corpo 2 mm, comprimento | Und | 50 [244695] R$ 18,94 | R$947,00

cabo 30 em, capacidade 100 ml

Copo de vidro, capacidade 300 ml, diâmetro boca 65
2a | mm, altura 130 mm, cor incolor, tipo uso águaísuco | 4y | 59) |311415) R$7,44 |R$3.72000

relrigerante, apresentação superfície lisa e parede
grossa, transmitância transparente

Copo de vidro, capacidade 300 ml, cor transparente, a R$25 Jnd | 500 [393858] R$ 24,
tipo uso água/suco/ refrigerante Ud 24801 42.400,00

26| Panela cuscuz, material alumínio, capacidade 51 | Und | 15 [339878] R$99,00 | RS 1.485,00"

27 | Pancia cuscur, material alumínio, características | 4y | 29 |354247]RS 115,00/RS 2.300,00]
adicionais nº 32

Descascador legumes, material aço inoxidável,
28 | características adicionais manual, aplicação cozinha, | Und | 20 [443912] R$22,00 | R$ 440,00

material cabo polipropileno

| Escoredor, material alumínio, altura 17 cm, diâmetro | 4 | 20 [232620] R$95,00 [R$ 1.900,00
40 em, capacidade 14,5 kg E

Hi)
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Faca descartável, material plástico, aplicação refeição
30 | isobremesa, características adicionais com serrilha, | Pacote | 500 [341327] R$ 3,90 |RS 1.950,00

tamanho grande

Faca, material lâmina aço inoxidável, material cabo
polipropileno injetado, comprimento lâmina 30,50 | 4,4 | 39 [465743] R$28,02 | R$840,60

lem, comprimento cabo 14,5 cm, aplicação cortar pão,
tipo fio ondulado, cor cabo branca, espessura 2,00 mm

31

Erigideira, material alumínio, tipo rasa, diâmetro 25 | |, | 3 solRs:148,00] 52.960,9032
lcm, revestimento antiaderente, material cabo baquelite

Galheteiro metal, material aço inoxidável, formato
redondo, componentes saleio, paliteiro, azeiteiro, | gy | 50 [372025] RS 84,88 [R$ 4.244,00

porta vinagre, características adicionais corpos vidro,
tampa aço inox

33

Garfo mesa, material corpo aço inoxidável, material
34 | cabo aço inoxidável, tipo mesa, características Und | 500 [437873] R$ 14,99 |R$ 7.495,00

adicionais liso e polido, comprimento 21 em

Garfo mesa, material corpo aço inoxidável, material
cabo aço inoxidável, tipo mesa, características Und | 500 [437871] R$ 11;
adicionais liso e polido, comprimento 19 cm

Garfo mesa, material corpo aço inoxidável, tipo
bidente, espessura 1,8 mm, comprimento 35 cm36 Und | 80 [464854] RS 28,95 |RS 2.316,00

Garfo trinchante, material corpo aço inoxidável,
37 [material cabo aço inoxidável, quantidade dentes 3un, | Und | 500 [356111] R$6,75 |R$ 3.375,00

comprimento 40 cm

aa | Górrafa térmica, material plástico, capacidade 51, | (gg | 39 |370718]RS 100,00 RS 3.000,00]
características adicionais com tomeira

Garrafa térmica, material plástico resistente,
39 [capacidade 1,80 1, cor preta, características adicionais | Und | 40

com tampa em pressão e ampola em vidro
RS 105,00] R$ 4.209,00

Garrafa térmica, material aço inoxidável, capacidade
40| 31, características adicionais alça, sistema pressão | Und | 40 |374465]RS 228,88] R$ 9.155,20

(serve-jato) e corta cotas

[Garrafa térmica, material plástico revestido com fibra,
a1| capacidade 10 1, formato cilíndrico, características | Und | 50 |289539]RS 131,86] R$ 6.593,00

adicionais com torneira |)
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Guardanapo de pano, tipo tecido cambraia linho, cor gs
42] — branca, comprimento 48 cm, largura 48 cm, Und | 300 [603602] R$35,20 | (6 oem 10.560,00

acabamento barramento bainha aberta feito à mão

arra, material aço inoxidável, capacidade 21, modelo | (4 | co |428385)RS 1012988 5.064,50«3 a
“com tampa e alça, aplicação copa e cozinha

Jarra, material vidro, capacidade 1,9 |, modelo
44 | redondo, aplicação copa e cozinha, características | Und | 100 [379425] R$ 78,00 | R$ 7.800,00

adicionais sem tampa com alça

Leiteira, material alumínio, capacidade 21,
características adicionais com tampa, material cabo | Und | 50 [467226] R$ 76,48 | R$ 3.824,00

madeira

Luva Proteção, Material Silicone, Tamanho Cano 35
Cm, Tipo Ambidestra/ Antiderrapante/Impermeável,

Proteção Térmica, Características Und | 30 [435861] R$46,61 |RS 1.398,30
Adicionais Resistente A Temperatura Até 250 “c,

Formato Anatômico

46

Luva proteção, material malha de aço, tamanho
47 | médio, tamanho cano curto, tipo 5 dedos, aplicação | Par | 20 [232276] R$ 86,00 |RS 1.720,00

abate e descame animais

Pá culinária, material corpo polipropileno, material
48 | “cabo aço inoxidável, comprimento corpo 120 cm, | Und | 40 [373588] R$ 72:33 |R$ 2.893,20

largura 0,80 cm

Panela pressão, material alumínio polido, capacidade
49 | 10 1, características adicionais tampa com sistema de | Und | 20 |421715]R$ 250,00] R$ 5.000,00

fechamento extemo

Panela pressão, material alumínio, capacidade 30 1, EE GE
50 | sistema segurança válvulas funcionam.segurançae | Und | 50 [324733] | 26900 | 63.000,00

borracha seguranç à

Porta-guardanapo, material aço inoxidável, larguraE Und | 50 [378041] R$9.49 | R$494,50
2,5 cm, altura 6 cm, comprimento 16 cm

Prato porcelana, aplicação refeição, formato redondo,
52 | características adicionais borda espessura 3,9 cm, cor | Und | 500 |303999] R$ 15,90 | R$ 7.950,00]

branca, tipo raso, diâmetro 24,5 em
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E Und | 100 [341181] R$9,49 | R$949,00
Prato, material porcelana, aplicação sobremesa,

diâmetro 19 em, cor branca

Prato, material plástico, aplicação refeição,
54 [caracteristicas adicionais descartável, diâmetro 21 cm, | Pacote | 200 R$7,46 |R$ 1.492,00

cor branca

«e | Ralador alimento, material aço inoxidável, tipo é55 20 |261597] R$ 27, 556,438) manual quantidade faces 4, aplicação cozinha | Und | 20 261597) R$27,02) RS S5640

si |Taçã, material vidro transparente incolor, altura 16,10) (4 | sgo [243010] R$ 12,27 [R$ 6.125,00
cm, diâmerro 7,30 cm, capacidade 300 ml, uso água

faça, material vidro transparente incolor, altura 15,30
57 | em, diâmetro 6,90 cm, capacidade 263 ml, uso vinho | Und | 500 [243012] R$ 10,51 |R$ 5.255,00

tinto

Toalha mesa, material oxford, formato redonda, ps
58 | diâmetro 3 m, características adicionais sem emenda | Und | 200 [603576] R$82:35] 4547000

em toda à extensão a

Toalha mesa, material algodão e poliester, formato
«o | retangular, comprimento 2,20 m, largura 1,60 m, RS59 500 [477 79$
9 | características adicionais borda embainhada (mínimo | UM 877446) R$ 7999 1 49 995,00

42% algodão), cor branca

Tualha mesa, material oxtord, formato retangular, R$
60 | cor 3m, largura 2,50 m, cor verde oliv: d G1097! á60 | “comprimento 3 m, largura 2,50 m, cor verde oliva) Und | 100 |[610979]R$ 100,00) |, oo 09

(militar, composição 100% poliéster

Touca, tipo descartável, material tn, cor branca,
61 lapticação corinha industrial, características adicionais | Pacote | 300 |369561 | R$ 14,87 |RS 4.461,00

tamanho único com elástico

62| Travessa, material vidro refratário tipo fundo, und | 30: |454236] R$47,95 | R$ 1.438,50]
formato retangular, aplicação servir alimentos

Lixeira, material aço inoxidável, capacidade 20 1 tipo
com tampa, diâmetro 34 cm, altura 50 cm,

63 | características adicionais dobradiça, haste e pedal? | y | 29 |326767]RS 180.99] R$ 3.619,80
acionamento tampa por p e, espessura 6 mm, formato

cilinárico, tamanho médio, material borda aço
inoxidável, peso 2,5 kg, aplicação coleta de lixo
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4 Und | 500 [456299] R$58,00] RS
Pote alimentos, material porcelana, formato redondo, 29.000,00

cor branca, altura 5 cm, características adicionais,
tigela ramekin, diâmetro inferior 10 em

Prato, material polipropileno, laqueado, aplicação "
65 | apoio par ã al, diâmetro 33 56454] RS 4poio para Oprato da reieição principal, diâmetro 33 | Und | 400 [456454] R$ 49,30] 45.29 09

Escorredor louça, material aço inoxidável, capacidade | (4 | 45 |378178]RS 10450] R$ 1567506d 48 copos

Tigela, material porcelana, capacidade 500 ml, E
67 | características adicionais branca, redonda, uso copa | Und | 200 [456299] R$58,00 | ||sa 11.600,00

[Caixa plástica, material plástico, comprimento 49 em,
largura 34 em, altura 28 cm, aplicação

68 | “acondicionamento de documentos, características | Und | 30 [609933] R$ 45,30 |R$ 1.359,00
adicionais lavável, com tampa e trava, tipo

organizadora

Caixa plástica, material polipropileno, comprimento
81 cm, largura 50 cm, altura 46 cm, cor preta,

características adicionais sem tampa, empilhável,
capacidade 1801

eo Und | 40 [442311 R$ 169,90] RS 6.796,00

Caixa plástica, material plástico rígido, aplicação
70| — acondicionamento de cames, cor branca, tipo Und | 40 [378071] R$99,06 | R$ 3.962,40

monobloco, capacidade 61 1

Caixa térmica, material polietileno alta densidade e
poliuretano, capacidade 50 |, características adicionais | Und | 20 |410281] R$ 95,00 |R$ 1.900,00

tampa articulada; alça telescópica
7

72| Coador De Café Industrial, Nº 3, 25x27 Cm, Pano | Und | 100 |440719] RS 34,12 |R$ 3.412,00

73 — Suporte para coador de café industrial grande Und | 8 [323435] R$55,00 | R$ 440,00

Tela para panificação pão françês com 5 tiras de 58x | 1my | so |ag5490] R$85,00 [R$ 4.250,0074 70em

5 Tela para panificação pão massa fina Und | 50 [465490] R$ 85,00 | R$ 4.250,00

76 Papel alumínio rolo para cozinha 4 S Und | 100 [252642] R$ 68,68 | R$ 6.868,00
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77] — Guardanapo De Papel 23x20, uso doméstico | Pacoto*] 1000 [396052] R$ 5,00 |RS 5.000,00

78] Marmita de alumínio média para refeições Paçote | 150 [352291] R$ 53,8 | R$ 8.071,50]

7” Copo descartável 80 ml, para café Pacote | 30 [619807] R$5,35 | R$ 160,50

Copa descartável 180 mi, para água, sucoe | pre | 30 |a13185) R$650 | R$195,00
ad refrigerante po

81.| “Lixeira com pedal 50 los branca uso industrial | Und | 50 |468291)RS 120,86] RS 6.043,00

82] Facade desossa profissional para açougue Und | 40 [286745] R$29,73 |RS 1.189,20

m Erigideira 50 cm, antiaderente Und | 50 |a42943| Rs 180,00) R$ 9.000,00

ma Frigideira 40 cm, antiaderente Und | 50 |441363]RS 146,00] RS 7.300,00

Escorredor de pratos e copos inox industrial, mw
85 | capacidade 80 pratos, 2 andares de pratos e 1andar | Und | 20

para copo 10.600,00

Porta talher/organizador inox 3 ou 4 nichosícestos | 154 | 39 [495731 |RS 100,00] R$ 3.000,00
a redondacilíndricos removíveis

do | Cut gastronômica gnt com alça, comprimento 53 | ug | 30 |ag6611 [R$ 19797) R$539,10
cam, largura 32 em, altura 20 em

as | Cuba gastronômica gnt, comprimento 53m, largura | gy | 45 |a44173] 88 12420) 88 1.86300
32 em, altura 65 cm

Cuba gastronômica gn, comprimento 53 em, largura | uma | 15 467184) R$ 130,00/R8 1.950,00]89
32 cm, altura 10 cm

90 | Cuba gastronômica gn 14, comprimento 265em, | 4g | 15 |397757)RS 120,00 nó
largura 32,5 cm, altura 10 cm

Tábua De Corte, Material Polietileno, Comprimento EInd | 40 |438004]RS 176,00] R$ 7.040,00
E 6Omm, Largura 40 Mm, Altura 10 Mm U $

Barrilfbombona graduado, capacidade 30 litros,
material polietileno reforçado, cor branca, com

92 | tomeira, com tampa, com alça para transporte, Und | 30 |453449]R$ 154,00] R$ 4.620,00
aplicação água potável, suco e outros líquidos parapl p

consumo humano
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Barril/bombona graduado, capacidade 50 litros,
material polietileno reforçado, cor branca, com

93 | — tomeira, com tampa, com alça para transporte, Und | 15 |465988]RS 194,00 R$ 2.910,00
aplicação água potável, suco e outros líquidos para

consumo humano

Suplá, material inox, aplicação apoio para o prato da a R$E u 00 [456454] R$ 26,00
refeição principal na, |/500 | as6a5+ | RS: 13.000,00.

Marmita descartável com 3 divisórias, capacidade
95 |  superiora 1100 ml, com tampa, referência Caixa | 20 [458051 |RS 185,83] R$ 3:716,60

Galvanotek 330 A

[Prato Fundo cumbuca, Plástico Descartável, 12 cm de
diâmetro, sorvete Pacote | 20 R$38,26 | R$765,2096

97 Forma de bolo com furo, 30cm Und | 50 |485588]RS 140,00] R$ 7.000,00

liogo americano pve prime verde escuro personalizado | |, = a70] RS 12,36 | R$ 6.180,0
com impressão de do simbolo do 4º bis em branco | Ud | 500 |616970) R$ 12,36 |RS 6.180,00

99 suqueira de vidro 5 1, uso industrial Und | 15 9|RS 210,00] R$ 3.150,00

100] capa para encosto de cadeira/ verde militar ou oliva | Und | 500 [469725] R$ 31,50

Prato inoxidavel redondo pra apoio de praro de107 Und | 200 R$26,17 [R$5 234,00almoço

102 Marmita de isopor para refeição Caixa /| 20 [458051 [R$ 136,80] R$ 2.736,00
4

103] Saco plástico para sanduiches e outros Pacote | 100 [339693] R$ 12,82 |R$ 1.282,00

104 Saco Para Cachorro Quente Mini, 15x10 8 470626] R$ 42,00 | R$ 336,00

105] Rolo de pano multiuso, 600 panos, 300 metros | Und | 100 [380546] R$ 75,00 | R$ 7.500,00

Champalheira com pé suspenso, para 4 champanhe | (my | 49 [397313] R$ 19,00 | R$ 190,00106) gelo

RSTOTAL 590.877,80

ll
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do
Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de
27 de setembro de 2021
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de preços,
na forma do artigo 105 da Lei nº 14,133, de 2021
1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. Fundamentação da contratação
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.3.0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas deste Termo de Referência.

3. Descrição da solução
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
31. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
4.1, Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis
4.2.05 materiais deverão ter o selo de Garantia do INMETRO e/ou ANVISA de acordo com
suas especificidades;
4.3.Que os bens devem ser preferencialmente acondicionados em embaiagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e armazenamento.

Subcontratação
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. [

==,
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Garantia da contratação
4.19, Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de
empenho, em remessa única.
5.2, Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior
5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço, Rua Colômbia, sin, CEP: 69900-679,
Rio Branco- Acre, no Comando de Fronteira Acre, 4ºBatalhão de infantaria de selva, de
segunda à quinta-feira 7:30h às 16:30h e sexta-feira de 7:30h às 11:30h.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4.0 prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor)
5.5.As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
5.6.Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.
5.7.0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única
vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.
5..Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.
5.9.Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante
ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar
empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
5.100 custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado. A

,
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5.1L.A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, é cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples.
apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato,
Fiscalização
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos.
Fiscalização Técnica
67. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as.
condições estabelecidas no contrato, de modo à assegurar os melhores resultados para a Administração.

68. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
6.9. Identificada qualquer inexatidão cu irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.11. fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
Fiscalização Administrativa
6.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

()
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6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz à responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios.
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato
6.15, coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.16. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

ão da contratada, para fins de empenho de despesa6.17 acompanhar à manutenção das condições de habilita
e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais.

o, administrativo e seroria6.18. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais téc
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.19. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 0 art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

8.20. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 0 aprimoramento das atividades da Administração

621. enviar à documentação pertinente so setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Infrações e Sanções Administrativas
6.22. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a, der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
«. der causa à inexecução total do contrato;
à. ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

«. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

£ praticar ato fraudulento na execução do contrato;

& comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

à. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

6.23, Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

fl
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a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíncas “b”, “c” e “a”
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

€) Declaração de inidoneidade para licitar é contratar, quando praticadas as condutas descritas nas.
alíneas “e”, “”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justitiquem a
imposição de penalidade mais grave.
0) Multa:
e) Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) diasg) Moratória de
0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, sup! ção
ou reposição da garantia;
1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia
autoriza a Administração a promover à extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14,133, de 2021.

£) Compensatória, para as infrações descritas acima alíncas “e” a “h” de 1% (um por cento) a 5% (cinco
por cento) do valor da contratação.
h) Compensatória, para à inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 1% (um por
cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

|) Compensatória, para à infração descrita acima na alínea “b”, de 1% (um por cento) à 5% (cinco por
cento) do valor da contratação.
j) Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 1
% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.

k) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por
cento) do valor da contratação.

6.24, A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
6.25, Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa.
6.26. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
6.27. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

628. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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6.29, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa do Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.30, Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente
para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa
no SICAF,
6.31. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso continuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações à eles comprovadamente enviadas.
6.32. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
0) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante; e
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
6.33, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obseivados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei,
6:34. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular à prática dos atos ilícitos previstos neste Termo
de Referência ou para provocar confusão patrimonial, &, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com paderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
6.35. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

636. As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021

6.37. Os débitos do Contratado para com à Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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7. Critérios de medição e pagamento
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Terma
de Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando
em desacordo com às especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.
7.3, O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após à verificação da qualidade e quantidade do
material é consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4, Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias.
úteis.
75. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências.
contratuais
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá
ser observado o teor do art, 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para à solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da
nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia
à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para 0 funcionamento ou uso do
bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto.

Liquidação
710. Recebida à Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 83º da

'GES/ME nº 77/2022.Instrução Normativa S
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7.11, O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata q inciso II
do art. 75 da Lei nº 14.133, de 221.
7.12 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários é essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
e) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
e)ovalora pagar; e
1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo tiro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas.
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

714. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021
7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar à manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/comtratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.
7.16, Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, tegularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresenre sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

747. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
“ontratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir 0 recebimento de seus créditos.
contratual nosárias à rescis7.18. Persistindo à irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas neces:

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado à ampla defesa.

719. Havendo a efetiva execução do objeto, 05 pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
ados da finalização da liquidação da7.20. O pagamento será eferuado no prazo de até 1O (dez) dias úteis co

despesa, confonne seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

Forma de pagamento
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7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo Contratado.
7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aj
7.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
“quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
7.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme
as regras deste presente tópico.
7.27. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020
serão vedadas, as cessões não fiduciária.
7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização
dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem
como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-O1, de 18 de maio de
2020.
7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e
prejuízos causados à Administração.
7.30, A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do Contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

|. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

81. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade.
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

y
Forma de fornecimento
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8.2. O fomecimento do objeto será integral, conforma a Nota de Empenho.

Exigências de habilitação
8.3, Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habiltação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

85. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio lups://www gov br
empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
87. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, à qual será considerada coma sua sede, conforme Instrução Normativa
DREYME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com à ata da assembleia que 0 aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf — DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros.
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do gr. 4º, $2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021,

8.13, Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS — CEI, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa REB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts.
17a 190165)
8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

fi
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8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.19, Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede
do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto
coniratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei
8.22. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,

Qualificação Técnica

823. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.
8.24, Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo exigido, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados relativos a contratos executados de forma concomitante.8.31,0s atestados de
capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8.25. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos.
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual do Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos,

9. Estimativas do Valor da Contratação
Valor (R$): 59097750
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9, O custo estimado total da contratação é de R$ 590.877,80 (quinheitos e noventa mil, oitocentos e setenta e
sete reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela do item 1, deste Termo de
Referência.
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UASG 160002 Termo de Referência 14/2025.

10. Adequação orçamentária
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação
a) Gestão/Unidade: 160002;
b)Eonte de Recursos:
€) Programa de Trabalho:

d) Elemento de Despes
) Plano Intemo:

11. Responsáveis

de 13 de novesnbro de 2020.

CLEISS JREJO CUEVA
Manbro da comissão de comratação
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PREGÃO ELETRÔNICO]
90003/2025

CONTRATANTE (UAsG)
(180002)

OBJETO
Registro de preços para eventual aquisição de material de consumo (ct
cozinha) para o setor de aprovisionamento do Comando de Fror
Acre/4ºBatalhão de Infantaria de Selva

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 590.877,80

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 09/05/2025 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
aberto

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
[SIM] / NÃO] [a] “4 [E]

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
[NÃO]

[a]
Bare 0 APP Compras govbr
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE / 4 BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2025

(Processo Administrativo nº 65323010775/2024-71)
Torna-se público que o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva

(Cmdo Fron Acre / 4º BIS), por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos (SALG), sediado
Rua Colômbia, S/Nº, Bairro Bosque, CEP 69.900-879, Rio Branco/AC, realizará licitação, para registro de
preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda,
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital

1. DO OBJETO

11. O objeto da presente licitação é 6 registro de preços para eventual aquisição de material de
consumo (copa e cozinha), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.
12 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de ReferêncialProjeto
Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
13. A fim de evitar qualquer divergência entre a descrição dos itens constante no Termo de
Referência e compras.gov.br, o licitante deverá cadastrar sua proposta na plataforma com base na
descrição do Termo de Referência, anexo | deste edital.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

21, - Asregras referentes aos órgãos gerenciador é participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

31. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www gov.bricompras)
32 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas
33. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome
“assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros,
34 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tomem desatualizados.
35 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.
36 Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos.
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
37. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte
38 — Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar,
O produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015
39 Não poderão disputar esta licitação

3941 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)
391 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação,
391 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
391 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
391 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dingente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários
391 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
391 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
391 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si,
391 pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista:
391 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
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310. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme 8 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
311. O impedimento de que trata o item 3.9.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
312. Acritério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 394 e 39.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade
313. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
314. O disposto nos itens 3.9.4 e 3.9.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução
315. Em licitações e contratações realizadas no êmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da
Lein? 14.133, de 2021
3.16. A vedação de que trata o item 3.910 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

41. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.
42. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.
43. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.12.1 deste Edital
44. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que

441 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

Câmara Nacional de Modelos de Ltações e Contatos da Consutoria-Gera da Unão
Edital mode - Let ne 14 139, de 2021
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441 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º,
XXXIII, da Constituição;
441 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos Ill IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal,
441 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabiltado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

45 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021
48. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º do art 4º, da Leinº
14.133, de 2021

481 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele tem.
481 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

47 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lein? 14.133, de 2021, e neste Edital
48, Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública
49. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.
410. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances
41. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras

ama a aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação zo lance que cobrir a melhor
oferta; e “o R
ama os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima

4.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4124 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

Câmara Nacional de Moosios de Licitações e Contratos da Consutaria-Geral da Unão
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4121 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

413. Ovalor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
414. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão
415. O licitante deverá comunicar imediatamente 20 provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

51, O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos

511 valor unitário e total do item,
514 marca;
511 fabricante;
sm catálogo do produto;

52 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
521 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto para
contratação.

53. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.
54 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
55 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses
56 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
57. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de
trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins
tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006.
58. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de ReferênciaProjeto Básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
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59 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação
510. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
511. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços
máximos previstos no Termo de Referência.
512. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal
de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

61. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital
62 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública
63 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PregoeirolAgente de
Contratação!Comissão e os licitantes.
64. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
65 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, com a proposta sendo de no máximo
2 (duas) casas decimais.
66. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital
87. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
últmo por ele ofertado e registrado pelo sistema
68. Ointervao minimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um
centavo),
69 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
810. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado
611, Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os lictantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações

em A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
periodo de duração da sessão pública.
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6111 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.
em Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de
classificação.
es Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de Contratação!Comissão, auxiliado
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.
eu Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

612. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
615. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo PregoeirolAgente de Contratação!Comissão aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.
617. Caso licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta
618 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas vedações dos 881º e 2º
do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts
44 é 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

8181 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, serão consideradas
empatadas com a primeira colocada
6181 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.
6181 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo, de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um
pregão, na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior
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ess1 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta

8.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.20. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
na art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem

620.11, disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato continuo à classificação;
620.12. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei
820.13 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;
8.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6201 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, zos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

8.20.1.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize,
62012 empresas brasileiras,
6.20.1.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais,
8.20.1.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12 187, de 29 de
dezembro de 2009.

621 Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer
outro processo.
622. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima co preço máximo ou inferior -ao desconto definido para a contratação, o
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do jugamento.

6221 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6221 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes
8221 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6221 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.
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6221 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partr de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

623. Após a negociação do preço, a Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

7. DA FASE DE JULGAMENTO

74. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

744 SICAF;
714 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https/Iportaldatransparencia gov bripagina-intenal803244-cnep); e.

72 Aconsulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante
724 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também
ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art 12 da
citada lei

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas,

731 A tentativa de buria será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
731 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
731 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

74. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
75 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o
PregoeiralAgente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado
76. Verificadas as condições de participação e de utlização do tratamento favorecido, o
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022
77. Será desclassificada a proposta vencedora que

774 contiver vícios insanáveis;
Tm não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de ReferêncialProjeto Básico,
TIA apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo detinido para a
contratação,
714 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração,
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TIA apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável

78 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8. Ainexequiblidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do
Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove

791 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e
791 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta

740. Se houver indícios de inexequibiidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
741. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta
7.42. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

7424 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
712 Considera-se erro no preenchimento da planilha passive! de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabivel esse
regime.

713. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto
714. Caso 0 Termo de ReferêncialProjeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não
aceitação da proposta.
715. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos Os interessados, incluindo os demais
licitantes
7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema
747. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo
Pregoeiro ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.
718 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não forem) aceita(s), o
Pregoeira/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
venficação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência
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8. DAFASE DE HABILITAÇÃO

81. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

ERR A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

82 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.
83. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas
84 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado. e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

841 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habiltação econômico-financeira, haverá um
acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes
individuais.

85 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia
86. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Leio 14 133/2021
87 Será venficado se o licitante apresentou deciaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
88 — Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
89. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sica, nos documentos por ele abrangidos.

8104 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir

811. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção au à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

ema A não observência do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
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812. A verificação pelo Pregoeiro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação

Baz1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicat serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 03 (três) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do Pregoeiro
821 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
é a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no & 1º do art. 36 e no 8 1º
do art 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

813. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8131 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.
8131 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes

814. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

Bisa complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8144 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

815. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
816. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de
Contratação!Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto
no subitem 8.12.1

817. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior
818. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
819. Quando a fase de habiltação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

9. “DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

94. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuizo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021
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92. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

821 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
921 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3 Aata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços
94 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de ReferênciaiProjeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
95. O preço registrado, com a indicação dos fomecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços
96 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
97. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

10, DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluido na ata, na forma de anexo, o registro:
1014 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação e excluido o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto
não atender aos requisitos previstos no art. 26 da Lei nº 14,133, de 2021; e
10.14 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

102. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata

1024 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.
10.21 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do acjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

103. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1031 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
1031 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11,462, de 2023

104. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá
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1041 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário, ou
1041 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

1. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
11.3, Quando o recurso apresentado impugnar 0 julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

1134 | aintenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão
1131 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos
11.31 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação,
1131 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos. o no
118. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
117. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
118. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11,10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço constante
neste edital

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

121. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
1214 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
1214 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

121.141. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
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12112 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
12.11,3. pesir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
121.14, deixar de apresentar amostra;
12115. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital

1244 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta
211 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
1211 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação:
1241 fraudar a licitação;
1244 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

so 12.1.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
12.112. induzir deliberadamente a erro no juigamento;

12.1.1.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

1244 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1211 praticar ato lesivo previsto no art 5º da Lei nº 12.846, de 2013

422. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes elou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

1224 advertência;
1224 multa;
1224 impedimento de licitar e contratar e
1221 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade

423. Na aplicação das sanções serão considerados
1234 a natureza e a gravidade da infração cometida;
1234 as peculiaridades do caso concreto;
1234 as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
14231 | osdanos que dela provierem para a Administração Pública,
1231 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

124. A multa será recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial
1241 Para as infrações previstas nos itens 12.1,1, 12.1.1€ 12.1.1, a multa será de 10% do valor
do contrato licitado.
1241 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.11, 121.1, 12.11 € 12.11, a multa será de
15% do valor do contrato licitado
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125. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.
126. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação
127. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.11, 121.1 e 121.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.
128. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1211, 1211, 1211, 12118
42.11, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.11 6 121,1 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prazo previsto no art 156, 85º, da Lein.º 14.133, de 2021
129. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar O instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
121.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos
do art. 45, 64º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir
42.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver profendo a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior. que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.42. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12:14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

131. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias Uteis antes da data da abertura do
certame
132 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao últmo dia útil anterior à data da abertura do certame.
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13.3. A impugnação é o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por e-mail
SALCABIS(GMAIL.COM, ou por petição dirigida ou protocolaga no endereço Rua Colômbia SIN, Bairro
Bosque, CEP 69.909-700, Rio Branco-AC, Seção de Aquisição, Licitações e Contratos.
134. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
PregoeiralAgente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação.
138. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
142. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
PregoeiralAgente de Contratação!Comissão.
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

144. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
145. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
146, Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.
147. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-à o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
148. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
149. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
“compõem o processo, prevalecerá as deste Edital
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço etetrônico SALC4BIS (GMAIL.COM
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14111 Anexo! - Termo de Referência;
141144 Apêndice do Anexo | — Estudo Técnico Preliminar;

44411 Anexo ll - Minuta de Ata de Registro de Preços,
14111 Anexo ll - Modelo da Proposta de Preços
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Rio Branco, 25 de abril de 2025.

JÚLIO JACKSON ALVES DA CRUZ
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO II
MINUTA DE ATA DI ISTRO DE PJ) — PE 90003/2025

(Processo Administrativo n.º (65323010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º
BIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor JÚLIO JACKSON ALVES DA CRUZ- ordenador
de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
REGISTRO DE PREÇOS nº 9003/2025, publicada no PNCP, processo administrativo nº
65323010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA,
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s). quantidade(s) . cotada(s), atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de
1º de abri! de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a
seguir:
1 DO OBJETO
11. A presente Ata tem por objeto O registro de preços para a eventual aquisição de material de
consumo (copa e cozinha), especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de
Licitação nº 9003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21 “O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
formecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Tómiecadar (Fadão social] CHEIA endireço; confaios; apr

specificação Marca | Modelo | Unidade |QuantidadeMQuantidad Valor Un] Prazo |
E (se exigida no| (se exigido no áxima e Minima garantia

edital) edital) | ou |
| validade

E rr 1 Do
22 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta
Ata.
3. —ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

ão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.
antes do registro de preços

31 Oón
32. Não há órgãos e entidades públicas part
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4. DA ADESÃO À ATA DE REG! RO DE PREÇOS
4). Durante a vigência da ata, os órgãos e es entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após à aceitação da adesão
pelo fornecedor.

421. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

43 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata,
44 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1

Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para 0 gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
48. — Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos é
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital « municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7

tração Pública estadual,49. A adesão à-ata de registro de preços por órgãos « entidades da Admi
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.
23 da Leinº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
St A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

51” O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrimento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.
512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021

s21. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

53.“ Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nê 14.133, de 2021
54 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

Sal. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;
542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5421. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5422. Mantiverem sua proposta original

543 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

55 Oxegistro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original
57 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva à que se refere 0 item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

571. Quando oo licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
512 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

58. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP c ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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59. “Após a homologação da licitação ou da contratação direta, O licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo €
nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021

591. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

510: Acatá de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
541. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
nó edital ou no aviso de contratação, e obscrvado o disposto no item Error! Reference source not found.,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá

8121. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.122. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

513 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaleuláveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou à
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados:
613 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice

previstos para a contratação;
61.32. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.
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7 NEGOC RADOSIAÇÃO DE PREÇOS REG

71 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

TI. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
Nbcrado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.
71.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

713, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
TIA. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

42: Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será faculiado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir 0 compromisso.

724 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas,
722 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

723. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7

724. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
725. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com à realidade dos valores praticados pelo mercado.
726. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANT IDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS
KI. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ses remancjadas pelo árgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços
82: O remancjamento somente poderá ser feito:

821, De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

822 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

&3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
44 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023

45. Competirá do órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

46 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

47. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
serenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
91 Oregistro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado

912. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
914, Sofrer sanção prevista nos incisos IL ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021

9141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos HI ou IV do caput do art, 156 da Lei
nº 18.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciador poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
eniquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órvão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa

93.” Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas é
justificadas:

941. Por razão de interesse público;
942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3ºe 27, $ 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023

10. DAS PENALIDADES
101. “O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital.
Voto As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não bonrarem o compromisso assumido injustiflcadamente após terem assinado a ata

102. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art 8º, inc. TX, do Decreto nº
11.462; de 2023).
103. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

GERAIS
lit. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

1.º CONDIÇÕI

Rio Branco — AC, ...... de . de 2025.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

JULIO JACKSON ALVES DA CRUZ - Maj Representante da contratada
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS CPF:

Anexo
Cadastro Reserva
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 0s itens com preços
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iguais ao adjudicatário:
Famecedor (razão social, CNPJIMF, endereço, contatos, representante) Eaem

do
TR

[Especificaç Marca Modelo Unidade Qid [Qtd Minima) Valor Un) Prazo

x fo (se exigida no| (se exigido no Máxima Igarantia
edital edital) validade

=



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DF.
CASTRO

ANEXO H
ATA DE REGIST! PREÇO PE 30001/202º

(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º
BIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/IME sob o nº
09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -
ordenador de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 9003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com à
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir

1. DO OBJETO
Li A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de

ara o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,
anexo | do edital de Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

CM LICITAÇÕES, RUA PEDREIRO JOSE HAILTON PEREIRA DA SILVA, 84 SALA 104
JOAO PESSOA-PB, CNPJ 58.263.611/0001-02, TELEFONE 83 99396-8944, E-MAIL.

CMLICITACOES24GGMAIL.COM, REPRESENTADA POR CLAYLTHON LÍSIAS DE
SOUSA VIEIRA, REPRESENTANTE LEGAL.

tem Descrição Marca | Modelo | Un Medida | Quantidade | Valor unitário) Valor Total

Assadeira cozinha
tomercial, material aço

inoxidável, formato
04 |retangular, largura 31 cm,| AÇONOX - Unidade Eu R$41,11 R$ 2.055,50

comprimento 48 cm,
características adicionais
sem alça e sem tampa

05 | Assadeiracozinha | AÇONOX E Unidade | 50 | R$10499 |R$5249,50
ESSE



comercial, material
alumínio reforçado,

formato retangular, altura!
8cm, largura 40 cm,

comprimento 60
cm, características

adicionais com
alças mesmo material

o

Bandeja metálica,
material aço

inoxidável, formato
circular,

diâmetro 35 em

AÇONOX Unidade so R$25,10 R$ 1.255,00

Caçarola, material
alumínio,

capacidade 38 |, altura 50
em,

alças.
reforçadas e tampa,

diâmetro 20
em

faracterísticas adicionais 2 AÇONOX Unidade 20 R$218,99 R$4.379,80

10

Caçarola, material
alumínio,

capacidade 41,201,
caracteristicas

adicionais com tampa,
diâmetro
50cm

AÇONOX Unidade 20 R$219,99 R$ 4.399,80

u

Caixa plástica, material
polietileno, comprimento

55,50
em, largura 36 cm, altura

31em,
aplicação

acondicionamento de
hortifrutigranjeiros,

capacidade 35
kg

PLAST Unidade R$62,87 R$ 3.143,50

EE)

Caixa plástica, material
polietileno, comprimento

62em,
largura 39 cm, altura 32

em, cor
branca, características

adicionais
com tampa, capacidade

601

PLAST Unidade ao R$ 109,99 R$4.399,60

1

[Embalagem isopor, forma,
caixa térmica, capacidade.
120, comprimento 795
mim, largura 590 mm,

altura 454 mm, espessura,

PLAST Unidade 10 R$ 164,99 R$ 1.649,90

[DDD



52 mm, caracteristicas
adicionais com tampa

Caneca, material
alumínio,

16 | capacidade diâmetro | çoNox | - | Unidade 30 R$5630 | R$ 1.689,0020€m,
altura 20 cm, uso copa é |

coxinha
Panela cuscuz, material

26 alumínio, METALGUBA he Unidade | 15 R$75,79 R$ 1.136,85s
capacidade 5 |

Panela cuscuz, material
2 Alurefdo METACUBA | unidade 20 R$115,00 | R$2.300,00

características adicionais
nt32

Escorredor, material
alumínio,

29 [altura 17cm, diâmetro 40 UTZ - Unidade 20 R$94,49 | R$1.889,80
em, |

capacidade 14,5 kg
[Faca descartável, material,

plástico, aplicação
refeição |

fsobremesa, | . Pacote
casi | PAS 500 R$387 | R$1.935,00com50
ionais com serrilha,

tamanho
grande

30

Garfo trinchante, material)
corpo

aço inoxidável, material
3 cabo aço AÇONOX | = | Unidade | 500 R$674 | R$3370,00

inoxidável, quantidade
dentes 3 |

un, comprimento 40 cm
Garrafa térmica, materia!

| plástico,
38 capacidade 5 |, MPLAST = | Unidade 30

características.
adicionais com torneira

R$75,55 | R$2.266,50

Garrafa térmica, material
aço

inoxidável, capacidade 3
características adicionais | pLAST . ueas 45

alça,
sistema pressão (serve-

jatoJe
corta cotas |

E R$209,00 | R$8.360,00

Garrafa térmica, material
plástico

a1 | revestidocomfibra, | MPLAST | - | Unidade so R$131,00 | R$6.550,00
capacidade 10 | formato
cilíndrico, características

ED E



T| adicionais com torneira

46

Luva Proteção, Material
Silicone, Tamanho Cano
35 Cm, Tipo Ambidestra/

Antiderrapante/.
Impermeável, Aplicação

Proteção Térmica,
Características Adicionais
Resistente A Temperatura

Até
250 £c, Formato

Anatômico

[7] Unidade 30 R$40,00 R$ 1.200,00

47

Luva proteção, material
malha de aço, tamanho
médio, tamanho cano
curto, tipo 5 dedos,

aplicação abate e
descarne animais

ip Par 20 R$84,99 R$ 1.699,80

Pá culinária, material
corpo polipropileno,
material cabo aço

inoxidável, comprimento
corpo 120 em, largura

0,80cm

AÇONOX Unidade R$72,00 R$ 2.880,00

49

Panela pressão, material
alumínio polido,
capacidade 10 1,

características adicionais
tampa com sistema de
fechamento externo

METALCUBA,
s Unidade 20 R$250,00 R$ 5.000,00

so

Panela pressão, material
| alumínio, capacidade 301,

sistema segurança
válvulas

funcionam (segurança é
borracha segurança

METALCUBA,
s Unidade so R$ 1.187,84R$ 59.392,00

Porta-guardanapo,
material aço

51 |inoxidável, largura 2,5 em,
altura

|6 em, comprimento 16 cm|

AÇONOX Unidade so R$7,88 R$394,00

s2

Prato porcelana, aplicação
refeição, formato

redondo,
caracteristicas adicionais

borda
espessura 3,9 cm, cor

branca, tipo
raso, diâmetro 24,5 cm

PRATES Unidade 500 R$11,98 R$ 5.990,00

s3 Prato, material porcelana,
aplicação sobremesa, PRATES Unidade 100 R$9,28 R$928,00

E SS



diâmetro 19
em, cor branca

Prato, material plástico,
aplicação

refeição, características past
s4 adicionais pares | 200 R$746 | R$1492,00

descartável, diâmetro 21 | omaço
em, cor
branca

Toalha mesa, material
oxford, formato redonda,

diâmetro 3 m,
caracteristicas adicionais

| sem emenda em toda a
| extensão

E TOALHA - Unidade 200 R$79,65 | R$ 15.930,00

Travessa, material vidro
refratário, tipo fundo,

62 | formatoretangular, | AÇONOX | - | Unidade 30 R$3799 | R$1.139,70
aplicação servir

alimentos
Lixeira, material aço 7

inoxidável, capacidade 20
|, tipo com tampa,

diâmetro 34 cm, altura 50]
cm, características

adicionais dobradiça,hastee
pedal/acionamento

tampa por p e, espessura
6 mm, formato cilindrico,
tamanho médio, material

borda aço inoxidável, |
peso 2,5 kg, aplicação

I coleta de ixo

AÇONOX | = | Unidade 20 R$139,79 | R$2.795,80

fEscorredor louça, material |
pesa X - Unidade 15 R$104,49 | R$1.567,35

inoxidável, capacidade 48| "SONO $ 104, $ 1.567,35 |
copos

66

Caixa plástica, material
plástico, comprimento 49)

cm, largura 34
cm, altura 28 cm,

aplicação
68 | acondicionamento de | PLAST - | Unidade 30 R$4353 | R$1.305,90

documentos,
características

adicionais tavável, com
tampa e trava, tipo

organizadora |
Caixa plástica, material

polipropileno,
comprimento 81

cm, largura 50 cm, altura
| “sem,
| cor preta, características

PLAST - Unidade “0 R$169,90 |es R$ 6.796,00

EEE SS



adicionais sem tampa,
empilhável, capacidade

1801
Caixa plástica, material

plástico
rigido, aplicação

70 | acondicionamento de | PLAST -
cames, cor

branca, tipo monobloco,
| capacidade 611

Unidade R$98,88 R$ 3.955,20

Caixa térmica, material
polietileno alta densidade
te poliuretano, capacidade,

71 | SO), características PLAST &
adicionais tampa
articulada; alça
telescópica

Unidade 20 R$ 95,00 R$ 1.900,00 |

[Coador De Café Industrial,
n Nes,

25x27 Cm, Pano
Unidade 100 R$34,00 R$ 3.400,00

Suporte para coador de | ,conox
78 | café industrial grande Unidade R$55,00 R$ 440,00

Tela para panificação pão | Ta cuBal
75 massa q =

fina
Unidade so R$80,00 R$ 4.000,00

Papel alumínio rolo para
76 cozinha

100m.
IMPOLUT | Unidade 100 R$52,89 R$ 5.299,00

Marmita de alumínio
78 média para WYDA -

refeições
Caixa

com 100 150 R$53,00 R$ 7.950,00

Copo descartável 80 ml,
” para café

copopack | - Pacote
com 100 30 R$5,34 R$ 160,20.

Copo descartável 180 ml,
so | paraágua,sucoe | COPOPACK | -

refrigerante
Pacote

com100 30 R$6,49 R$ 194,70

Lixeira com pedal 50 l PLAST -
branca uso industriEN Unidade R$ 118,87 R$5.943,50

PRP Pe
a antiaderente s | Unidade so R$ 180,00 R$ 9.000,00

Frigideira 40 cm, METALCUBAantiaderente s Unidade so R$ 122,81 R$ 6.145,50

Escorredor de pratose | AcoNox
es copos inox industrial,

Unidade 20 R$529,87R$ 10.597,40
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capacidade BO pratos, 2 |
andares de pratos e 1

andar para copo
Porta talher/organizador|
inox 3 ou 4 nichos/cestos

redonda/ilináricos
removíveis

86 AÇONOX - Unidade E R$ 100,00 R$ 3.000,00

Barril/bombona
graduado, capacidade 30,

os, material
polietileno reforçado,

cor branca, com
| 92 | torneira, com tampa, | PLAST -
| com

alça para transporte,
aplicação égua potável,
suco e outros líquidos
para consumo humano |

Unidade 30 R$ 154,00 R$ 4.620,00

Barril/bombona
graduado, capacidade 50]

litros, material
polietileno reforçado,

cor branca, com
93 | torneira, com tampa, | PLAST -

com
= alça para transporte,
aplicação água potável,
suco e outros liquidos |

para consumo humano

Unidade 15 R$193,99 R$ 2.909,85

Suplá, material inox,
aplicação apoio para o

prato ca refeição
principal

E KRYSTAL | = Unidade 500 R$22,45 R$ 11.225,00

Marmita descartável
| com 3 divisórias

os | capacidade superiora | giasy
1100 ml, com tampa,

| referência
Galvanotek 330

Caixa
com
100

20 R$185,00 | R$ 3.700,00

Jogo americano pvc
prime verde escuro

98 | personalizado com | PLAST -
impressão de do simbolo,

do 4º bis em branco

Unidade 500 R$12,00 R$ 6.000,00

isuqueira de vidro 5 |, uso]
E industrial BRILHAX - Unidade 15 | R$209,99 R$3.149,85

capa para encosto de
100 cadeira/ cas -

verde militar ou oliva |
Unidade 500 R$31,50 R$ 15.750,00

Prato inoxidavel redondo,
pra

apoio de praro de
almoço

101 AÇONOX - Unidade 200 R$22,44 | R$4.488,00

Saco Para Cachorro Ê
104 | quente Mini, 15x10 | PAST Unidade | R$42,00

l
R$ 336,00
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T
| Rolo de pano multiuso, | pyyrN - | Unidade 100 R$69,81 | R$6.981,00se | 600 panos, 300 metros |L

[7 Champalheira com pé
106 | — suspenso, para 4 PLAST - | Unidade 10 R$19,00 | R$190,00

| champanhe e gelo
Valor total da ATA | 285.875,50 |

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
31 O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.

há órgãos e entida icas participantes do registro de prs32,

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
41, Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de TRP poderão aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

411, apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso clas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

43. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata,
44. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o grenciador e para os participantes.

47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
48. Para aquisição emergencial de medicamentos é material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

CE Ena do MaGaaoS dO UMSçÕEN a Condraios da ConauisnaGara a Uno



49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.
23 da Lei nº 14.133, de 2021

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA
51. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde mprovado o preço vantajo:

si O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
s12 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

s21 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

53. Os contralos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
54. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

541 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;
542 Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1, Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5.422. Mantiverem sua proposta original.

543. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata

55. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
DR E E ES



somente será eferuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

Exa Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
512. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

58. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após à homologação da licitação ou da
contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021.

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

59. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
511. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

SLI. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5112, Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

512. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea “&” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
612. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 05 preços registrados;
613. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
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previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
71. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
72, Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

721 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação. para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
722 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
723. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

73. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

731 Neste caso, o fomnecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.
732. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
733. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7,
734. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade. gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
735, Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021,

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
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PREÇOS
81. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
82. O remanejamento somente poderá ser feito:

821. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.

&3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

s4. Na hipótese de remancjamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

85. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar 0 remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
£6. Caso o remancjamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remancjamento dos itens.

87. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 83, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remancjamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS E
91. Orregistro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
912. Não retirar à nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável,
913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
914, Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos TIT ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa

93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou 4 entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

941. Por razão de interesse público;
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9.42, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
943 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º 27, $ 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023
DAS PENALIDADE:

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

951 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

9.6. — É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº
11.462, de 2023).
97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco — AC, ...... de.....

CONTRATANTE: CONTRATADA:

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -CEL Representante da co
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS, 013854152-31ja CPF:

Cs E a UA CRT do CURAR E UNO

Psicologia
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA.
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE
CASTRO

ANEXO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 30001/2025

(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º
BIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/ME sob o nº
09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -
ordenador de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com à
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DOOBJETO
LI, A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de
consumo para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,
anexo | do edital de Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

NOVA MESA UTILIDADES LTDA
Rua: JOSÉ PEREIRA, 220, SALA E, PAUPINA, FORTALEZA - CE CEP: 60.874-380

Telefone: (85) 3182-9802 (TELEFONE/WHATSAPP)
CNPJ: 53.385.500/0001-55 IE: 07.172216-1 IM: 880132-0

Email: contratos(Dnovamesa.com br Site: htps://www.novamesa.com br
item Descrição Marca | Modelo | Un Medida | Quantidade | Valor unitário, Valor Total

PEDRA DE AFIAR E AMOLAR
RETANGULAR

03 | COMBINADA DUPLA FACE, | WELLMIX | WX5138 | Unidade 30 R$9,68 R$299,40
CAMADA GROSSA E FINA,

IDEAL PARA FACA GRANDES.

DES ERAS CANÇÃO CSN CS ST URSO



BATEDOR MANUAL,
IMATERIAL AÇO INOXIDÁVEL,

COMPRIMENTO 40 CM,
CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS CABO
EMPOLIPROPILENO

NMD NM1o7Unidade 20 R$ 1999. R$379,80

18
COLHER, MATERIAL CORPO

AÇO INOXIDÁVEL,
MATERIAL CABO AÇOINOXIDÁVEL,

APLICAÇÃO CHÁ

HÉRCULESHOTELUnidade 400 R$0,68 R$272,00

a
CONCHA, MATERIAL CORPO

aço
INOXIDÁVEL CAPACIDADE

117 ML, COMPRIMENTO 38
cm

NMiIA Unidade so R$9,99 R$ 499,50

2

CONCHA, MATERIAL CORPO
AÇO INOXIDÁVEL,

IATERIAL CABO AÇO
INOXIDÁVEL, CAPACIDADE
20 ML, COMPRIMENTO
1,50 CM

WELLMIXwxa28 Unidade so R$9,44 R$472,00

28

DESCASCADOR LEGUMES,
MATERIAL AÇO
INOXIDÁVEL,

CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS MANUAL,
APLICAÇÃO COZINHA,

MATERIAL CABO
POLIPROPILENO

CLINK ckigo Unidade 20 R$727 R$ 145,40

a

FACA, MATERIAL LÂMINA
AÇO INOXIDÁVEL, MATERIAL

CABO POLIPROPILENO
INJETADO, COMPRIMENTO

LÂMINA 30,50 CM,
COMPRIMENTO CABO 14,5
CM, APLICAÇÃO CORTAR

PÃO, TIPO FIO ONDULADO,
COR CABO BRANCA,
ESPESSURA 2,00 MM

NMD NMo78Unidade 30 R$850 R$255,00

35

GARFO MESA, MATERIAL
CORPO AÇO

INOXIDÁVEL, MATERIAL
CABO AÇO

INOXIDÁVEL, TIPO MESA,
CARACTERÍSTICAS.

ADICIONAIS LISO E POLIDO,
COMPRIMENTO 19 CM

ORIGINAL
LINE ORIENTEUnidade s0o R$1,32 R$ 660,00

TES TS RA TS CRT O CS CR AS



RALADOR ALIMENTO,
MATERIAL AÇO

55 [INOXIDÁVEL TIPO MANUAL, | CLINK | CK4465 | Unidade 20 R$15,61 R$312,20
QUANTIDADE FACES4,
APLICAÇÃO COZINHA.

TAÇA, MATERIAL VIDRO
TRANSPARENTE

INCOLOR, ALTURA 15,30 CM,
DIÂMETRO 6,90 CM,

CAPACIDADE 263 ML, USO
VINHO TINTO

s7 NMD | NMI48 | Unidade s00 R$777 | R$385,00

TE AUMENTOS, MATERIAL
ORCELANA, FORMATO

Fecondo, cor Branca,
ALTURAS CM,
earacrERísriCAShoiconaismiGeLA
RAMEKIN, DIÂMETRO
INFERIOR 10 CM
RATO, MATERIAL
OLIPROPILENO, LAQUEADO,

fapLICAÇÃO APOIO PARA O
prato DA RestiçãO

RINCIPAL, DIÂMETRO 33M
ELA PARA PANIFICAÇÃO

74 PÃO FRANÇÊS COM STIRAS | ITAJOBI | 14003 | Unidade so R$6299 | R$314950
E 58X 70 CM

ATLAS | TWi422 | Unidade 500 R$780 | R$390000

6 YAZI 14826 | Unidade 400 R$ 18,99 R$ 7.596,00

FORMA DE BOLO COM | ALUM.IRON -E Ur dO E BOL30 | Unidade so R$3721 | R$186,50

Valor total da ATA R$ 23.677,30
3. —ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
31. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.
32. Não há órgãos e ent blicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
41. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

41 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413, “consulta e ac ção prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuizo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
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43, Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da
ata,
44. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1

Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
48, -- Para aquisição emergencisl de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art
23 da Lei nº 14.133, de 2021

Vedação a acréscimo de quantitativos
410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
51. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

sil O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.
512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos

52. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021

saa O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços,

53: OS contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
are Maconai do Modas do Uiações o Contraoa do Conauisna oral do UNO”



da Lei nº 14.133, de 2021
54. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

sal Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;
542 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5421. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5.422. Mantiverem sua proposta original.

s43 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

55. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
57. - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses

571 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

12 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

58. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou da
contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fomecedor, no caso da contratação direta, será
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

59, A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
510. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no cdital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
511. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:

SI. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
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melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5112, — Adjudicar e firmar O contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

S12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

desde que devidamente justificada.para a aquisição pretendi

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:

611. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso IL do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

quer tributos ou encargos legais ou a
jo sobre os preços registrados:

612 Em caso de criação, alteração ou extinção de qua
cia de disposições legais, com comprovada repercus:

613 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

613.1, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice
previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser à pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas

724 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se accitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

722 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
123 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e à oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei nº 14. 133, de 2021.

73. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

731 Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre à inviabilidade do preço registrado
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em relação às condições inicialmente pactuadas.
732. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável,

733. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7
734 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7136 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos c às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art, 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

81. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as- entidades participantes c não
participantes do registro de preços.
82. O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
54. Na hipótese de remancjamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

$5.  Compeiirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar 0 remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
86. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municipios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens
87. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do iem 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
91. O registro do fornecedor scrá cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

944 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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912 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
913 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

914, Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos II ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade perenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade perenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9,4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:

941, Por razão de interesse público;
942 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
943, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 6 3º € 27, 5 4º, ambos do Decreto nº
11,462, de 2023.
DAS PENALIDADES

o de Preços enscjará aplicação das penalidades estabelecidas no9.5. O descumprimento da Ata de Regi
edital.

951 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

96. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso
no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. &º, inc. IX, do Decreto nº
11.462, de 2023)

gerenciador qualquer das ocorrências97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao ór;
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco — AC, ...... de.
a ROSE CO NSOS  CONSURORA aaa NO



CONTRATANTE: CONTRATADA:

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -CEL| Representante da contratada CPF:
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS 103.027.187.96
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MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(42 Companhia de Fronteira/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 3001/2025
(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º BIS),
com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.655.599/0001-76,
neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº 9003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir
1. DOOBJETO
11. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumo
para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo | do edital
de Licitação nº 9003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
[
| PAPELARIA MUNDO IMP. E EXPORTAÇÃO LTDA - CNPJ: 14.869.791/0001-03 - |. E: 01.032.701/001-81

RUA CEL. JOSE GALDINO Nº 569- BOSQUE - RIO BRANCO — AC, FONE: (68) 3223-8269/99903-4259/99949-3154
CEP.69900-640 E MAIL: papelariamundo.ac gmail.com

tem] Descrição Marca | Modelo | Un Medida | Quantidade | Valor unitário, Valor Total
Colher descartável, |

20 | material plástico, cor | cearpiasr |. | Unidade | 2000 | R$359 | A$718000
branca, aplicação i

refeição

Frigideira, material
alumínio, tipo rasa,

» | iêmeroZSem, | monte | - | Unidade 20 | R$3685 | R$73700revestimento
antiaderente, material

| cabo baquelite



modelo redondo,
aplicação copa e cozi
nha, características

adicionais sem tampa
com alça

fTábua De Corte, Material
Polietileno,

91 | Comprimento 60mm, | SANREMO | - | Unidade E R$112,00 | R$4.480,00
Largura 40 Mm, Altura

10 Mm
Marmita de isopor para| FORMAPAC| | | Gacom | oo Ee pe

| refeição k 200
Valor total da ATA R$ 15.609,00

102

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
31. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.
32. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

41. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
43. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

daata,

44. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro
de preços.
45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1,

Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
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por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
48. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
49, A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

11 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
512. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52, A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art..95 da Lei nº 14.133, de 2021

521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021
54. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

541 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

542, Será incluído na ata, ná forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

542,1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do



adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original,

543, Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

55. Oregistro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
lidade de atendimento pelo signatário da ata.caso de impossi

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

s Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
572. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

58 — O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou
ca contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

59. Aata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.11. - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

SLI. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.112. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

512 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

611. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Ii do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

612. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou à
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6:13. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

613.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

721 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

722 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
723 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

73. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador à
rado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente oalteração do preço regi

impossibilite de cumprir o compromisso.

731 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
732 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
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item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável

733, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

734 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviai
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

e O preço

736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

81. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

82 O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.

&3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

84. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

&5. — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

86. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.
87. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

91. Oregistro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911, Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.12. Não retirar à nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
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9.13. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.14, sofrer sanção prevista nos incisos ll ou IV do caput do art. 156 da Leinê 14.133, de 2021.

914.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos ll ou IV do caput do art, 156 da Lei

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes. hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:
941 por razão de interesse público;
942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943 se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3º e 27, 8 4º, ambos do Decreto nº

11.462, de 2023

DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital.

95.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido Injustificadamente. após terem
assinado a ata.

96 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 78, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8, inc. DX, do Decreto

nº 11.462, de 2023)
97 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO | do EDITAL.

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
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543. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

s5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

56 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

57. Ahabilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere oitem 5.4.2.2

Somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
sI1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

512. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

58 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou

ca contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

58.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração

59. Aataderegistro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.

510. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prato é nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item

5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

sh. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, à Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:
sa Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

St. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

femanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

siz A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
de forma
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dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea d” do inciso ll do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021,

612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

613 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nt 14.133, de 2021

6131. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
6132. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. — NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 30 preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
43. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

121 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

722 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
723. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem à
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

43. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

734 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

732, Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

733, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
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gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

«e aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

734. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 30

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da

Lei nº 14.133, de 2021.

& REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

gi. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

82. O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante,

&3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

44. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

*5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

&6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento

dos itens.
7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 83, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

91. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911, Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motiva justificado;

912. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoáve

913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2º, do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou
VALDECIR — Assinado de forma digital
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914, Sofrer sanção prevista nos incisos l ou IV do caput do art, 156 da Leinê 14 133, de 2021.

9.14.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos HIl ou IV do caput do art. 156 da Lei

12 14,133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa

93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou à entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

941. Por razão de interesse público;
942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3º e 27, 848, ambos do Decreto nº

11.462, de 2023

DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital
951 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.
96. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto

nº 11.462, de 2023).
97.” O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS

101. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades é demais condições do ajuste,

encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO | do EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco — AC, ..... de. je 2025.

EEE da Conaviora Coral de União
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE
CASTRO

ANEXO Il

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 30001/2025
(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Aci4”

BIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -
ordenador de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS nº 9003/2025. processo administrativo n* 65323.010775/2024-71,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por cla(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DOOBJETO
Li. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de
consumo para o setor de aprovisionamento. especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,

anexo | do edital de Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOSPREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedores) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Endereço: Rua 2, nº 409, Conforto, Volta Redonda! RJ
CEP: 27.265-435

Telefone: (24) 3026-3846 / (24) 98131-9278
CNPJ: 14.378.714/0001-42 IE: 79.503.924

Email; inovareprodutos (yahoo.com br | icitacaoinovareD yahoo.com

| CONCHA, MATERIAL: AÇO Pa |
INOXIDÁVEL,

| COMPRIMENTO: 32,8 CM, | ORIGINAL | CONCHA | Unidade so as79s | R$397,50 |
APLICAÇÃO: FEUÃO, CALDOS,MOLHOS. |

| TOPO DE VIDRO, |
CAPACIDADE: 300ML,

| |carACTERÍSTICAS: INCOLOR,
24 | caLÍNDRICO, TIPO USO: | ORIGINAL | COPO | Unidade 500 R$4,56

|AGUA/SUCO/REFRIGERANTE
APRESENTAÇÃO: SUPERFÍCIE, | | |

[| usaePAREDEGROSSA | I |

e ESROa Goro da NGS ATA

R$2.280,00 |



CE E 1 q |
26 MATERIAL: AÇO INOXIDÁVEL, ORIGINAL | GARFO | Unidade o | 5549 | assis |

[É comprimento: 343 cm | | J A 1

[| cosnaço Dera. “1 | I t—
“po TECIDO: OXFORD, |
COMPRIMENTO: 65CM,

hs LARGURA: ASCM, | INOVARE seem Unidade [a | R$6M a$20520 |

| DNS COM
CABAMENTO, CORBRANC as || CARACTERÍSTICAS |

| TIGELA, MATERIAL:
ORCELANA, CAPACIDADE: | |

67 BOOML.CARACTERÍSTICAS:BR ATLAS TIGELA | Unidade 200 | R$13,88 R$ 2.776,00 |

NCA, REDONDA, USO: | | |
OPAICOZINHA

|
Valor total da ATA R$80,70 |

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

41 O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.

> Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

41 Durante a vigência da ata, os órgãos 6 as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
nclusive em situações de provável

411. apresentação de justificativa da vantagem da adesão,
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

412 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do ar. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; é

413 consulta é aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fomecedor

&2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.
421 O órsião ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso clas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua. capacidade de gerenciamento.

43. Após à autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

ata
44 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

Sntidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

45. O óreio ou à entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 4.1

Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento “convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.
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e, ao dobro do quantitativo de
43. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidad

s, independentemente do
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços

48. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 47.
Pública estadual,

49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos c entidades da Administraç
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao límite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.

23 da Lei nº 14.133, de 2021

Vedação a acréscimo de quantitativos
: vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.410.

& VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SI. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

SAL O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercicio financeiro à

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar |
(um) exercício financeiro.

512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

42 A contratação com Os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

E O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021
s4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

541 Serão registrados na ata os preços « os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada
à possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no
edital e se obrigar nos limites dela;
542 Será incluido ná ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5421. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
5422. Mantiverem sua proposta original.

543. Será respeitado, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores
registrados na ata.
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55. Oregistro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

£6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que acetare reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

Somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:
531. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registo de preços, no prazo é mst condições

estabelecidos no edital; e
sa2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.
58 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

isponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou da

Contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo « nas condições estabelecidos no edital de

licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei nº 14.133, de 2021.
581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo. devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

«9: A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.
Sto. Quando o convocado não assinar à ata de registro de preços no prazo é nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,

fica facultado à Administração convocar os licitan
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

Ss. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar & contratação nos termos do

item anterior. a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá
SILI Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remancscêntes Col preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

SIL2.  Adjudicár € firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

Temanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

s13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

é. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

&1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve 0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:
611. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alinea “4” do inciso || do caput do ast 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

aa DR Conatora Geral da Únão



612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou à

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

613. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

6131. No caso do resjustamento, deverá ser respeitada à contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6132. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.
NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior no preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.
42 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

421. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir “a preços aos valores de

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

722. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.
723 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e à oportunidade de diligenciar negociação com vistas à alteração contratual, observado

o disposto no art, 124 da Lei nº 14.133, de 2021

43. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será fucultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir 0 compromisso.
731 Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, à

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relação às condições inicialmente pactuadas

732. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente S1ê inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá

CumpÉir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item

9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, na legislação aplicável.

733 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
ão, para verificar

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classifi

de aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item s7

734 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, é adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

segistrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
aa Conantiora Gana de União KATIA assiradodeforma.



jadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
736 O órgão ou entidade gere
Rnnado contratos decorrentes da ata de registo de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art 124 da Lei nº 14.133,

de 2021
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS
&1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

cer. remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.
&2 O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.

&3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
sá. Na hipótese de remancjamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023

&S. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

&6 Caso o remanejamento seja feio entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, eaberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçãe

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

$7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 83, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remancjamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS
91 O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

911. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

912, Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
913 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
914. Sofrer sanção prevista nos incisos HI ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021

9.141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos TI ou TV do caput do art. 156 da Lei
4º 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registo de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa

93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, 0 órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar as licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação:
et CONAUROAS Cora da União” eee



94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas

justificadas:
941 Por razão de interesse público;
942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $3ºe 27,8 4º, ambos do Decreto nº

11.462, de 2023
DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços enscjará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital.
951 As sanções também se aplicam dos integrantes do cadastro de reserva no registo de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata

96. É da competência do gerenciador à aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7% inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc, IX, do Decreto nº

11.462, de 2023).
93. O órgão ou entidade participante deverá comunicar do órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada à necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fomecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS

101. As condições gerais de execução do objeto, tais como Os prazos para enwega € recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO [ do EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, à presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco — AC, ...... de... .eeom ...de 2025.

CONTRATANTE: CONTRATADA:
KATIA ALVES jsiicêriera
saLvA:10399 Etica
350799 tesuam

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA CEL Representante da contratada CPF:
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4 BIS. 103.993.507-99

Psicologia
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 30001/2025
(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/e BIS )

com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.655.599/0001-76,

neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS nº 90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços

da(s) empresa(s) indicada(s) e qualiicada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)

e rats) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DOOBIETO
11 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumo

para o setor de aprovislonamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo | do edital

de Licitação nº 9003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como às propostas cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas é máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem

E Multisul Comércio eDistribuição Ltda
| CNPJ; 12.811.487/0001-71
| Endereço: Rua Raimundo Capeetid2 Barro inho- Erechim AS Cep: 99704-484

Coral vendas mulisulca com. - lctação multsulBbol com br
EE Fome: [58] 3519.0140 Whatshpo (5) ag cat

T T
tem Descrição Marca | Modelo |Un Medida | Quantidade | abro | Valor Tota!

TIPO: DESCARTÁVEL,
| MATERIAL: TNT, COR:

BRANCA, APLICAÇÃO: as
| met dOçãOS | vma; | sobe (| iátio | aa R$1052 | R$315600

| CARACTERÍSTICAS
ADICIONAIS; TAMANHO

- ÚNICO COM ELÁSTICO
GUARDANAPO DE PAPEL|| Suntmanmo meras: |  paiy |puOMMAPO] Unidade 1000 | R$300 | R$300000

[5 rato Funoo cumeuck o nidade 2867 | R$14335
os ANO FUNDO UMBUCS?| casracoro| Paio | Undnde | 50 | 152867 | ASitindo |

a e ro
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3. —ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

41. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4 Batalhão de Infantaria de selva.

43. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

41. Durante à vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

413. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42 Autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.
421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

43. após a autorização do órgão ou da entidade gerenciador, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou à contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

daata.

44 O prazo de que trata O subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
itação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo

prorrogado excepcionalmente, mediante s
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro

de preços.
45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocat: io registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.

47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.

48, Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos

e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 47

a ea Carol da UNÃO



49, A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

51 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

Sã. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada euere SO financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como à previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver à indi ação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

s2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021

521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prato de

validade da ata de registro de preços.

43. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei nº 14.133, de 2021.

s4 Após à homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços

541, Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

ade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
observada a possi
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

542. Será incluído na ata; na forma de anexo, o registro dos licitantes ou-dos fornecedores que:

5 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5422. Mantiverem sua proposta original.

543. será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

«5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

e RS



57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que s€ refere o item 5.422

Jomente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:
ENA! Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prato é nas

condições estabelecidos no edital; e

572. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

54 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou

da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no e

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021,

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

ERA A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.
S10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item

5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

511. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar à contratação nos termos do

tem anterior, à Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá
SIL]. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada = ordem de classificação, com vistas à obtenção de

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

S1L2.  Adjudicar é fimar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

Si A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de lici ação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

é1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

e Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d” do inciso ll do caput do art, 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

612. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou à

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 05 preços registrados;
ca COnahoRa Cura da UNO”



613. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021
dice

613.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

previstos para a contratação;

6132. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

71. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará O fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

724 Na hipótese prevista no Item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

722. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.
723, Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

43. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrato € & fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 30 gerenciador a

iteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.
731 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com O pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre à inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

732. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item S.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

733 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, nó ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no ftem 57

734. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para

a obtenção da contratação mais vantajosa.

735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 721, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
ee



736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da

Leinº 14.133, de 2021

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

gt. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços

$2 O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou

entidade participante para órgão ou entidade não participante

83 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento

g4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

$5.  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar O remanejamento solicitado, com à

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

&6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento

dos itens
&). Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos. quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

91. Oregistro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911 pescumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.12. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido

pela Administração sem justificativa razoável;

913 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27,828,do

Decreto nº 11.462, de 2023; ou

914, sofrer sanção prevista nos incisos ll ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14,133, de 2021

9.141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lou IV do caput do art. 156 da Lei

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os p cípios do contraditório e da ampla defesa.
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93 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem à cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:
9.43 Por razão de interesse público;

942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3ºe 27,5 4º, ambos do Decreto nº

11,462, de 2023.

DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital.
951 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem O compromisso assumido injustificadamente após terem

assinado a ata.

96. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 78, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto

nº 11.462, de 2023),

97. O órgão ou entidade participante ceverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS

101. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO | do EDITAL.

para firmeza e validade do pactuado, & presente Ata foi lavrada em O2 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada. pelas partes.

«de,Rio Branco — AC, de 2025.

CONTRATANTE: FRANCIGUE" EEE uea Sea
BIANCHI980590 55272 momm

09087 Sms
FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA "CE Representante da contratada CPF

ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4” BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE
CASTRO

ANEXO

ATA DE REGISTRO DE PRECO PE 30002/2025
(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Acid”

BIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº

09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -

ordenador de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS nº 9003/2025, processo administrativo nº 65323.010775/2024-71,

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA. de acordo com à

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

Edital de licitação, sujeitando-se as partes à normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir

1. DOOBJETO
Li. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de

consumo para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,

anexo | do edital de Licitação nº 9003/2025, que é paric integrante desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2 DOSPREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Ea HAND TEC EQUIPAMENTOS
| PABLO LUIS MARTINS - ME

CNPJ: 09.138.326/000154 IE: 257504036
RUA VEREADOR ARTHUR MANOEL MARIANO Nº1721 - SÃO JOSÉ - SC - 88106500

(48) 3375-4436
handtecequipamentos6 gmail.com

fee. Descrição Marca | Modelo [Un Medida] quantidade | Valor unitário] Valor Total |

| a | os sete comado | AM 1615 Unidade | 100 | R$961 | R$96,00
unidades

E LAValor total da ATA

Sac Ga ÚNão
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/A BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE
CASTRO

ANEXO
REÇO PE 30001/202:

ivo n.º (65323.010775/2024-71)ATA DE REGISTR!
(Processo Administri

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º

BIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Brando, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº

09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -

ordenador de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS nº 90003/2025. processo administrativo nº 65323.010775/2024-71,

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DOOBJETO
Li A presente Ata tem por objeto o registro de preços para à eventual aquisição de material de

consumo Setor de aprovisionamento. especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,

anexo 1 do edital de Licitação nº 90003/2025, que é parte inegrane desta Ata, assim como as propostas

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21. O preço registrado, as especificações do objeto, às quantidades mínimas e máximas de cada item,

omecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seuem"

[Razão Social: SOARES COMERCIO E LICITAÇÕES LTDA CNPJ:27.494.420/0001-28 TE: 106940090 |

| Fone: (62) 3316-1767 CELULAR: (52)98138-1115 CONTATO: 6 JSTAVO OU |

JONATHAS Endereço: AVENIDA CANTOR SINHOZINHO QU 571" 04 - POLOCENTRO -

L —
ANÁPOLIS - GO 75130700 Email: soareslicitacao(Dhotmail.com —

[tem[ Descrição Marca | Modelo Tn Medida] Quantidade | Valor unitário, Valor Tota

| Caneca, material r +

| alumínio, capacidade
E Laio |, características | continental cones Unidade | 50 n$a137 | a$206850 |

adicionais com cabo em
madeira fixado por2 | — —

I furos | | .

[ Colher, material corpo | [ [
aço inoxidável, materia | | | |

| 1É cano aço inoxidável, |
|

| 18 | apicação sobremesa, ass | class | unidade | 500 n$116 | R$58000
características adicionais | | | | |

| [personalizada conforme
| |modetocomprimentoas) Lo LL A

dois a oo União



b “Em mas

pa em EI
Garrafa térmica, material

plástico resistente,
capacidade 1,80 |, cor

39 | preta, características invicta invicta | Unidade “0 R$ 69,29 R$2.771,60

adicionais com tampa
'em pressão e ampola em

vidro
Tekeira, material

alumínio, capacidade 2

h caracteristicas Continental | continental | Unidade so R$57,35 R$2.867,50

adicionais com
tampa, material cabo

madeira
Taça, material vidro

transparente incolor,

56 Eta] class | class | Unidade | 500 R$744 | R$3.72000

capacidade 300 mi, uso

as

água | |

| Faca de desossa
82 | profissional para he ke | Unidade | 40 R$1247 | R$498,80

| açougue |
JE Valor total da ATA R$ 12.506,40 |

3. —ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

41 O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.

32. Não há óry os é entidades públicas participantes do registro de preços

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

41 Durante a vigência da ata, os órgios o as entidades da Administração Pública federal, estadual,
“istrita é municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços

na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

a apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

412 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

413 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.
421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento

43 Após à autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, 0 órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da

ata,
44 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou dá entidade não participante aceita pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
a EEN da Corais Gera da ÚNdo



45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registo de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueles itens pará os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 4.1

Dos limites para as adesões
46 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do

“úmero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de regisro de preços.

48. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Satde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

49 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital é municipal poderá ser exigida para fins de transferências volunt não ficando sujeita ao limite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal

comprovada a compatibilidade dos preços registados com os valores praticados no mercado na forma do art.

23 da Lei nº 14.133, de 2021

Vedação a acréscimo de quantitativos

410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

st. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência.

do fornecedor, desde que comprovado-o preço vantajoso.

su O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.
5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Leinf 14.133, de 2021.

s21. O instrumento contratual de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.
$3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124

da Lei nº 14.133, de 2021
54. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços

541 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. devendo ser observada

à possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;
a e aaa ds UNIÃO



542. Será incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5421. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5422. Mantiverem sua proposta original.

543 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados na ata.
s5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo à formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata

56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original

53. A bubilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que S€ refere o item 542.2

ormente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:
Exa! Quando o
estabelecidos no edital; e

(ante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

572. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.
$& O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços Após a homologação da licitação ou da

contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será

Covocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edita! de

hiitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstas

na Lei nº 14.133, de 2021
$81. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediante

Solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração

59. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.
540. Quando o convocado não assinar 4 ata de registro de preços no prafo “ad condições estabelecidos

do edita ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 57, observando o item 5.7 e subitens,

fica facultado à Administração convocar Os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

cdassificação, para faz8-1o em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

si Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata 0 item 5.421, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:
S1LI.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

S1l2. — Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

si2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada,

aca Gard às UNO



é ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

E Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,

nas seguintes situações:
611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021:

612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargo legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

613 Na tipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

613.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade c o índice

previstos para a contratação;
613.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

71. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.
42 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7121 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços Sê valores de

Srereado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

722 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.
123. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços PE que avaliem a

veniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

73. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior o preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.
731 Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

em relação às condições inicialmente pactuadas

732 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniome quo inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir às obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento “do seu registro, nos termos do item

9.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

133. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
e DE Coreana Gra da União



se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7

734. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerencindora procederá ao

Ciicelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9:4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, 0 órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado

736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará nos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre à efetiva alteração do preço registrado,

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,

de 2021
& REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS

&1. As quantidades previstas pára os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

$2. O remanejamento somente poderá ser feito:

821. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.

&3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

44 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Deereto nº 11.462, de 2023.

&5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar 0 remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

amuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

&6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrto Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens

47. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para 4 execução descentralizada será por meio do remanejamento.

o CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS
91. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911 Descumprir às condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.12. Não retirar à nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;
913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, $ 2º, do Decreto

nº 11.462, de 2023; ou
914. Sofrer sanção prevista nos incisos IT! ou TV do caput do art. 156 da Lei nº 14.135, de 2021

9141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos TIL ou IV do caput do art. 156 da Lei

e 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
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de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

93. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar 0s licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

94. O cancelamento dos preços registrados poderá scr realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses desde que devidamente comprovadas

justificadas:
941. Por razão de interesse público;
942 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou

943. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomarse

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3ºe 27,8 4º, ambos do Decreto nº

11.462, de 2023.
DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital
951 As sanções também se aplicam nos integrantes do cadastro de reserva no regiso de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata

96. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº

11.462, de 2023).
97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

formecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS

101. As condições gernis de execução do objeto, tais como Os prazos para entreEa à recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

eacontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO [ do EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco - AC, ...... de. de 2025.

CONTRATANTE: CONTRATADA:
GUSTAVO SOARES DE Sustenta certo
BASTOS00344429105 user

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCANTARA CEL Representante da contratada CPF
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS

a aa Geral do UNNÃO

Psicologia
Retângulo





MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(42 Companhia de Fronteira/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 3001/2025
(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º BIS )

com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.655.599/0001-76,

neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS nº 90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços

als) empresa(s)indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)

é na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de lici tação, sujeitando-se as

partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n. 11.462, de 31 de

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DOOBJETO
Lu A presente Ata tem por objeto o registro de preços para à eventual aquisição de material permanente

para o setor de provisionamento, especificado(s) no(s) Item(ns) do Termo de Referência, anexo tdo edital

de Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem

ua Erechim, nº 755 — Andar 03 - Sala 02 - Centro Cascavel - Paraná - CEP. 85.812-260
| Telefone: (45) - 2102 - 2812 / (45) - 9 9917-2304 CNPI.: 26.091.008/0001-02
L e-mail: vendas(ovaccarin.com.br / vendas. vaccarinOgmail.com
[nem] Descrição marca | Modelo [un Medida Quantónde| Viiro | vatorTota |

FR VACCARIN | 200MM | Unidade 30 | R$145,00 | R$435000 |
53 cm, largura 32 cm, COMME

| altura 20 em |

| Cuba gastronômica gnd, |

comprimento 53cm, | vaccaRIN | NUA | unidad 5 | R$7700 | R$L15500 |
8 | jargura 32 cm, altura 65 6SMM mms | dd Ri

em
l ! |
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| 1—+
Cuba gastronômica gn1,

|

comprimento 53 em, exanVACCARIN Unidade 15 R$78,00 | R$ 1.170,00

| 8 [Sente tura to | VACA | aco | Urdde 7800 | 46
[o | I I |
c Po

suba gastronômica gn %,

comprimento 26,5 em, VACCARIN |GN% 100MM| Unidade 15 R$50,00 R$ 750,00 |

largura 32,5 cm, altura
|

10cm
|

| | I
á Valor total da ATA | n$7.425,00

3. — ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

41. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.

42 Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

41. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos

414 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

413. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão

pelo fornecedor.
421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuizo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

43. Após à autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.
44 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro
de preços.

45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1

Dos ites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, à cinquenta

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.
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47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.
48 Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos
& entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7,

49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

51 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

511. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
s12 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52 Acontratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021

s21 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

54 Após à homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

541. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta-em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

542.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.422. Mantiverem sua proposta original, VALDECIR Assinado de forma digital
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seguintes hipóteses:
ENA! Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e

572 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

58. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou
da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

lizada no Sistema59. Aatade registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponi
de Registro de Preços.

8.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item

5.7'e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

511 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

ALI. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5112 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor con

512 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação espes
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

612, Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

s1 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
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reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
71, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

721 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

722. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
723 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

73. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador à
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

734 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

732: Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

73 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

734. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.

7135. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
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736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 ca
Lei nº 14.133, de 2021

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

$1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
82 O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.

$3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
84. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

85. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

£&6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

87 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

91, Oregistro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

912. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou
914, Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

914.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei
nê 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção

92 Ocancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa



93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

941 Por razão de interesse público;

942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 8 3º e 27, 4º, ambos do Decreto nº
11.452, de 2023.

DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital,

95.1: As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

96. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 78, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto
nº 11.462, de 2023),
97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

“Rio Branco — AC, ..... de. de 2025.

CONTRATANTE: CONTRATADA:
YURI DE CARVALHO porto e cao
DRUMONO:O76381 Baunonoresssáso
ss6so ERRA

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -CEL Representante da contratada CP:
Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4* BIS

Psicologia
Retângulo

Psicologia
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(42 Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO 1

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 3002/2025
(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º BIS),

com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPI/MF sob o nº 09.655.599/0001-76,
neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS nº 9003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços
als) empresa(s) indicadals) e qualficada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e nals) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir;

1. DOOBIETO
1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumo
para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo | do edital

de Licitação nº 9003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

21 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem

J BRILHANTE . |
CNPJ: 06.910.908/0001-19 - Inscrição Estadual: 286.267.155.110 Rua Orense 671 - Parque das

| Jabuticabeiras Cep 09920-650- Fone/Fax (11) 4055-1044 / 4048-1924 E-mail:
| jbrilhanteGjbrilhante.com br

s I | a]

| JARRA, MATERIAL AÇO
| INOXIDÁVEL, CAPACIDADE | co Nox

43 | 2 LITROS, MODELO COM | yo Gpt6i| Unidade | 50 | R$6300 | R$3.150,00
| TAMPA E ALÇA, APLICAÇÃO
| COPA E COZINHA

|
Valar total daATA Ê R$ 3.150,00
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3. —ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

31 O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.

2 Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

41º Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital é municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

ER) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

413, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

421. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

43 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.
44. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro
de preços.
45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
48. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.preços gerenciada pelo Ministé
49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
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de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
51 Avalidade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

si O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
512. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52. Acontratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
54. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

541 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
542.2. Mantiverem sua proposta original.

543. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

55. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
DR E E RP
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seguintes hipóteses:
521. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
572. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

58 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou
«a contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

59. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema

de Registro de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
sl Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:
SLI. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5112 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

512. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve O custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

613 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de



reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

613.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

ido do interessado, conforme critérios definidos6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pe.
para a contratação.

7. | NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

A! Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

724 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

qa: Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa
123. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

73. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 20 gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

734 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

732: Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

733. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

734. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
6 preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.



736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da

Leinê 14.133, de 2021
8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

gt. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

82. - O remanejamento somente poderá ser feito:

821, De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.

&3 Orgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
%4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

jtes previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
participante, serão observados 0º

£5.  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados

6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.
7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, à
gistribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

91. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

912. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;

913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.4, Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei

nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da

ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.



93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
itantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.poderá convocar os

94, O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

941 Por razão de interesse público;
942, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

943. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3º e 27, 5 4º, ambos do Decreto nº
11,462, de 2023.

DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital.

951. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido Injustificadamente após terem
assinado a ata.

9.6. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 1X, do Decreto
nº 11.462, de 2023).
97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
101. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO | do EDITAL
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco — AC, de, «de 2025.
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MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO It

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 3002/2025
(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º BIS),
“com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.655.599/0001-76,
neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº 9003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir
1. DOOBIETO
11 “A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumo
para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo | do edital
de Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Razão Socia IM: MP NANTES COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS
CNPJ:21.690.355/0001-20 IE: 083856269

Fone: 27998916316 CELULAR: 27 998916316 CONTATO: MARCELO NANTES
Endereço: Av. Crisântemo - Brisamar - Vila Velha - ES - 29104750

* Email: vendas(Qnantescomercial.com
mer. Decição | Marca | Modelo [UnMedida| cuantdnde] (VEBF | vatr tor

Açucareiro Material: Aço |
Inoxidável,

Capacidade: 3506,
1 Características. chefr - Unidade 30 | R$1302 | R$390,60

| Adicionais: Com Tampa E |
| Colher Em Aço
|] Inoxidável

E Soa dE UNdO



E T
| Iopo De vidro

(Capacidade: 300ML,
25 Cor; Transparente, Tipo| . nadir - Unidade | SO R$449 | R$2245,00

| JUso:ÁgualSucolRefriger |
E inte | |

Valor total da ATA R$2635,60 |

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

31. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva.

32. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

41. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

413, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
42." A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

43. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não parti
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
daata.

44, O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro
de preços.

48. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

quálidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
46 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
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48. para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos

« entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
preços gerenciada pelo Ministéi

“49, A âdesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

istital é municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ão limite

de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto

federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

51 Avalidade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

ERGR O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
542 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
52 Acontratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

521: O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.

124 da Lei nº 14.133, de 2021.

54“ Após à homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

541 Serão registrados na ata Os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

542 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
aos do542.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços gu:

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
3. 2.2. Mantiverem sua proposta original.

543 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

55. Oregistro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o

ei o UNO



caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

57.) Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; e
57.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas.
hipóteses previstas no item 9

58. | O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou
da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções
previstas ha Lei nº 14.133, de 2021.

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

59. Ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
510. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5:11, - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
ftem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

St, Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada 3 ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.112. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

quando frustrada a negociação de melhor condição.remanescentes, atendida a ordem classificatóri
rados implicará compromisso de fornecimento nas condições512. A existência de preços reg

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
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imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal comoPactuada, nos termos da alínea "d” do inciso lido caput do art, 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou asuperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
613. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula defeajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14,133, de 2021

$:1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e O Índiceprevistos para a contratação;
$:1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7! Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 0 preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará O fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

721 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
Sadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
72 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa,
2 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

73, Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

731. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invial jade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
732. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

733. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
734. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
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gancelamento da ata de registro de preços, nos termos da item 9.4, e adotará as medidas cabíveis paraa obtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabiize o preçoegistrado, conforme previsto no item 7.2 € no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará9 preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
736, O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preçoregistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 daLeinf 14.133, de 2021

8: REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
82 O remanejamento somente poderá ser feito:

821. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ouentidade participante para órgão ou entidade não participante.
83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

84, Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
85.  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados
86. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.
87 Na hipótese da compra centralizada, não havendo ir licação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
91. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
912 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.14. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
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ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisãofundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas daata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
22: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho doórgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
23 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadoraPoderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9-4: O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada atade registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

94], Por razão de interesse público;
942, A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
943, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da artigos 26, $ 3º e 27, 5 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.
DAS PENALIDADES

9.5, O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital.

951 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

9.6." "É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 78, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto
nº 11.462, de 2023)
97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1, As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO | do EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depoisde lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco — AC, ..... de, ..de 2025.
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CONTRATANTE: CONTRATADA:

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA CEL Representante da contratada CPF:Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4* BIS.
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MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO It
ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 3001/2025

[Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º BIS),
com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.655.599/0001-
76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº 90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços
da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quantidades) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DOOBIETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material consumopara O setor deaprovisionamento, especificado(s) no(s) Item(ns) do Termo de Referência, anexo | do edital
de Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços
tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
[

59.624.052 ANNA CAROLINA RODRIGOS
| MARTINS 10R 28 de Abr 1280, Conquista, Capixaba, AC, |

69931000 CNP):59624052/001-81 Tel:68 9923-9567
Email: acrmempresa gmail.com

hem]. Descrição Marca | Modelo |Un Medida] Quantidade (Valer, | ValorTota
| | Toslha Mesa Materia | || Oxtorá, Formato:| Retangular, u| , ogi| Comprimento: 3M, a dade R$54,90so Cortinas Unidade | 100 0 | à

Largura: 2,50M, Cor: pão
Branca, Composição:| 100% Poliéster

[ Valor total da ATA R$745000 |



3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
31. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva,
32 Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de precos

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
él. - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro depreços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

au apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
42 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor.

421. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

43. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
daata.

44. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro
de preços.
48, O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
44. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.

47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.
48, Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipãl, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite



die que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projetofederal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado naforma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
4:10, - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
51 Avalidade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

ERR O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de. créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.12 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52: Acontratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021

521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

53, Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art
124 da Lei nº 14.133, de 2021.
54. - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

54.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
542 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
542.2. Mantiverem sua proposta original

543 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
forecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua propostaoriginal
57, A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere oitem 5.4.2.2
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Somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
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seguintes hipóteses:
57, Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo ees estabelecidos no edital; e
57 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nasipóteses previstas no item 9,

58 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP eficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços, Após a homologação da licitaçãoSu da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contrataçãodireta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.9. “A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.
5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item
5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado
5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do
edital, poderá:

S.111.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
511.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
61. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso Il do caput do art. 124 da Lei nº 14,133, de 2021;
612. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou à
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
613, Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
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feajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021
$13.1.. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade é O índiceprevistos para a contratação;
$1.3.2, No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidospara a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
74. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivosuperveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.
72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

724: Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores docadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valoresde mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
722, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aoSancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
723 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e àsentidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem à
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021,

73. . Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nãopoder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador aalteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

731. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
732 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverácumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável,
733, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
734: Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
gancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.
735, Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará9 preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.



7346, O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preçoregistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art- 124 daLei nº 14.133, de 2021
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
$i. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preçospoderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.
82. O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ouentidade participante para órgão ou entidade não participante.
83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
84. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
85.  Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8%. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dositens.
87. Na, hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, à
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS.
91 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

91.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

912 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
913 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou
914, Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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23. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Órgão ou a entidade gerenciadorapoderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.2-4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada atade registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamentecomprovadas e justificadas:
94.4 Por razão de interesse público;
942, 4 pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior: ou943, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-sesuperior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3º e 27, 6 4º, ambos do Decreto nº11.462, de 2023,
DAS PENALIDADES

25: O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidasno edital.
9.5.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro dePreços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após teremassinado a ata,

9.6. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nashipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,faso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 1X, do Decretonº 11,462, de 2023)
27: O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasPrevistas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registrodo fornecedor.
10. - CONDIÇÕES GERAIS
101. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, asobrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO | do EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

de. de 2025.Rio Branco — Ac,
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9,51 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preçosque, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado à ata.
26 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento doPactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nashipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, casono qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. &º, inc. IX, do Decreto nº11.462, de 2023).
97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasprevistas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro dofomecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
101. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, asobrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ai foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depoisde lída e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco — AC, ...... de. de 2025

CONTRATANTE: CONTRATADA:

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCANTARA -CFL Representante da contratada CPF:Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS. FABIANA
RODRIGUES “eme
PEREIRA;0721 SSstiset.
4454629

Timo Naconal do Mooca de Uniações o CoNEaos da Consnlioa Cod UNO

Psicologia
Retângulo

Psicologia
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE
CASTRO

ANEXO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 30002/2025

(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4ºBIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº
09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCANTARA -
ordenador de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma cletrônica,para REGISTRO DE PREÇOS nº 90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com à
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no
Edital de licitação, sujcitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
11 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a cventual aquisição de material de
consumo para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,
anexo | do edital de Licitação nº 90003/2025, que é parie integrante desta Ata, assim como as propostas
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:anita

DIEGO SAGGIN COMERCIO E SERVICOS, estabelecida na PR 180 KM 01 CAFELANDIA PARANA CEP
85415000 BAIRRO PR 180 CNP) 33026034000104, neste ato representada por DIEGO SAGGIN, PR 180

KM 01 CAFELANDIA PARANA CEP 85415000 BAIRRO PR 180 = |
| tem] Descrição | Marca | Modeio Jun Medida] Quantidade [Valor unitário] ValorTeta! |

“| Camiseta, tipo | | |
masculino, tipo | |

manga curta, tipo | |
| 15 | Bola redonda, cor | am 1615 | Unidade | 100 R$ 3499 | R$349900branca, tamanho

variados, material
100% algodão |

= l
“Valor total da ATA R$ 349800 |

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
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2. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva,
3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do r de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
él Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão
pelo fornecedor. e

421. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

&3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência daata.
44 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
45. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual scja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1. E
Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
múmero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
48. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, à adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7
49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos c entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.
23 da Lei nº 14.133, de 2021
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Decon, Validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útilsubsequente à data de divulgação no PNCF, podendo ser prorrogada por igusl periodo, mediante à anuênciado fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

si O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no própriodosirumento Contratual e observará no momento da contratação e à cada exercício financeiro a
(um) exercício financeiro.
sia, Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dadisponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

d2 co 2 contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidadeinteressada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizaçãode compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021
s21 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validadeda ata de registro de preços.

&2..- Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art 124da Lein* 14.133, de 2021.
E aca PÓS à homologação da licitação ou da contratação dieta, deverão ser observadas as seguintescondições para formalização da ata de registro de preços:

541, Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada* possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitutivo inferior ao máximo previsto noedital c se obrigar nos límites dela;
542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

3.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,observada a classificação da licita,

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original
543 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedoresregistrados na ata.

és O registro à que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o casode impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que accitarem reduzir suaspropostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva à que Sé refere o item 5.4.2.2somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses:

571 Quando o licitante vencedor não assinar à ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
572. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses previstas no item 9,

58. O preço registrado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP e ficarádisponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou da
gontratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será
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Sonvocndo para assinar à ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no cdital deliitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstasna Lei nº 14.133, de 2021,
581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantesolicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamentejustificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

*2 - A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistemade Registro de Preços.
$10. - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidosno edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 é subitens,fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem deelassificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado
$t:- Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos dotem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,poderá :

Pill. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preçosforam registados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preçomelhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
$:112  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedoresFemanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

SI A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçõesestabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específicapara à aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
81. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dosPreços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,nas seguintes situações

611. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal comopactuada, nos termos da alínea “q” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados:
613. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
Teajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

$:1,3.1, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índiceprevistos para a contratação;
613.2, No caso da repactuação, poderá ser à pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
74. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preçoregistrado.

72 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
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Sompromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastrode reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores demercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.722. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aosaneelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataçãomais vantajosa.
7,23: Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comumicará aos órgãos e àsgutidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem àsonveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observadoo disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

1 Na hipótese de o preço de mercado toma-se superior ao preço registrado é o fomecedor não poderSumprir às obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteraçãodo preço registado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite decumprir 0 compromisso.
Têl- Neste caso, o formecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, adocumentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registradoem relação às condições inicialmente pactuadas.
732, Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize oPreço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverágumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item9:1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
733 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, ogerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificarSe aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
734. Se não obtiver-êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para aobtenção da contratação mais vantajosa.
735 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preçoTegistrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará opreço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
136, O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre à efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.1 3,de 2021.

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

81 Às quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderãoser:remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e nãoparticipantes do registro de preços.
82: O remanejamento somente poderá ser feito:

821. De órgão ou entidide participânie para órgão ou entidade participante; ou De órgão ouentidade participante para órgão ou entidade não participante.
83. “O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
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considerado participante pará efeito do remanejamento.
84 Na hipótese de remancjamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nãoParticipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023,
$5.— Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçãodo quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja préviaanuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
$6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário-da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens
87. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
Berenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOSREGISTRADOS
91, O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

914 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
912 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
914, Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14,133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IT ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da atade registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do
“órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
93. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar as licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas ejustificadas:

AL Por razão de interesse público;
942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
943, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, 8 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.
DAS PENALIDADES

95. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas noedital
951 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preçosTia Neca ds Niodeios de Uiações o Coniaia de Conaolioa Cora de UNO



“lue, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.96 à competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento doPaeado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc, XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nashipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, casoTo qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. &º, inc. 1X, do Decreto nº11,462, de 2023).
27. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasPrevistas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registo dofornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
raça, condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, asobrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO 1 do EDITAL.

qem Ermera e validade do pactuado, à presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depoisde lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes

Rio Branco - AC, ...... de. de 2025,

CONTRATANTE: CONTRATADA:

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA CEL Representante da contratada CPF:Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(42 Companhia de Fronteira/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 30002/2025

(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4º BIS),com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.655.599/0001-76,neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,sonsiderando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº 90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preços“Ia(s) empresa(s)indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)& naís) quantidades) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se aspartes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 demarço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DOOBIETO
1" À presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumoPara 0 setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo | do editalde Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preçostenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

58.830.899 ALICE EDUARDA RODRIGOSESCOBAR || Rua Marte , 1876, ap 05, Morada do Sol, Rio Branco, AC, 8990 109TCNP.- 58.830.899/0001-50Te!68) 98124-5830E mai: aliceescobar57S(Bgmail com |(em) Descrição | Marca | Modeo [un Medida | Quantidade Valor | vatorTota |
Chara estriadagrande | | |

facas). Afiador facamanual,| |elétrico material
(corpo:aço inoxidável tipo: |Mor 30 | R$1800 | R$5<000- | Unidade



[ET|” |Bandeja metálica, material | ]| Esoinoxidavel diâmetro | | | |06 (40cm,caracteristicasadicio) Numínia = | Unidade 50 | R$3000 | R$150000 || haisredonda espessura 0,Lim rscdeo| Caixa plástica, material | ii| E ttitca comprimento | | |58cm, largura 38 |[12] emaltur sem | Arqplast | Unidade | 20 | R$60,00 | R$120000| tipocaixaorganizadora, cap| |acidade 50L | JÊo Valor total a ATA [ rsazação |3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
2! Oiórgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva,
$2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
41 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro depreços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos

411 Ppresentação de Justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações deprovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
41,2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticadosPelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

42 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesãopelo fornecedor.
421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretarprejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

dê - | Apôs à autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participantedeverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigênciada ata.
“4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá serprorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita peloórgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registrode preços.
*5- - O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, naqualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
+: As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, à cinquentapor cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
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para o gerenciador e para os participantes.
*7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 30 dobro doquantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registrode preços
$% | Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos& entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 5 ata de registro dePreços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4,7.
49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limitede que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projetofederal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado naforma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021

Vedação a acréscimo de quantitativos
410. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços,

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
51. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útilsubsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante aanuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

ERR O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida noPróprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro adisponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quandoultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidadeinteressada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021
521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

55 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.124 da Lei nº 14.133, de 2021.
$4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintescondições para formalização da ata de registro de preços:

541 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo serobservada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo.
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
542 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original
543, Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dosfornecedores registrados na ata.

*5"- O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva paraoidade de atendimento pelo signatário da ata.
$6.— Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suasPropostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original,
*7. - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4 22somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nasseguintes hipóteses:

57.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nascondições estabelecidos no edital; e
ERÊ Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses previstas no item 9.

é8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP eficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou$a contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,Será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital“e licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, em prejuízo das sançõesprevistas na Lei nº 14.133, de 2021
581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantesolicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamentejustificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

*9- Ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistemade Registro de Preços
$10º - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item5-7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
$11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos doftem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos doedital, poderá:

ERLE! Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujosPreços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção depreço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
s.12. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedoresremanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

$2 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçõesestabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
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$1- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual reduçãodos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 0 custo dos bens, das obras ou dos serviçosregistrados, nas seguintes situações
[ERA Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal comoPactuada, nos termos da alínea “d” do inciso do caput do art. 124 da Lei ne 14,133, de 2021;
612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou asuperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
613 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula dereajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14, 133, de 2021.

$-1-3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índiceprevistos para a contratação;
$.1:3.2, No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidospara a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
71, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivosuperveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução dopreço registrado.
72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado“lo compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

721 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores docadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores
“le mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
722 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao“ancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataçãomais vantajosa
723. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e àsentidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem aconveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

73 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor nãopoder cumprir às obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador aalteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente oimpossíbilite de cumprir o compromisso.
731 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, à
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preçoregistrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
732, Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize oPreço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverácumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos dotem 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável
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733, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, oBerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificarSe aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
734, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aocancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9. 4, e adotará as medidas cabíveis paraà obtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilze o preçofegistrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará9 preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado,
736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preçoegistrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 daLei nº 14.133, de 2021

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
dl As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preçospoderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

82. Oremanejamento somente poderá ser feito:
821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ouentidade participante para órgão ou entidade não participante.

83. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar seráconsiderado participante para efeito do remanejamento.
$4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nãoparticipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023
$5 - Competirá 20 órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com àredução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que hajaprévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
86. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do. remanejamentodositens.
87. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidadeBerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9:14. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
912. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração sem justificativa razoável;
913 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 5 2º, do
Decreto nº 11.462, de 2023; ou
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9.14. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14,133, de 2021.
9:1.4:1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Hl ou IV do caput do art. 156 da Leinº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência daata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisãofundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas daata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho doSrgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
%:3. -* Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadoraPoderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
24. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada atade registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamentecomprovadas e justificadas:

944 Por razão de interesse público;
942. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
943, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-sesuperior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3º e 27, 5 4º, ambos do Decreto nº.11,462, de 2023.
DAS PENALIDADES

25: O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidasno edital.
9.5.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro dePresos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após teremassinado a ata.

25: - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado nesta ata de registro de preço (art. 78, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decretonº 11.462, de 2023), -
97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registrodo fornecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, asobrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO | do EDITAL.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depoisde lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

«de 2025.Rio Branco — AC, ..... de....
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CONTRATANTE: enammaraná

gouhr jeriereme
FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCANTARA EL Repr E: fada cre:Ordenador de Despesas do Cmdo Fron. AC/a* BIS epresentante da contratada
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MINISTÉRIO DA DEFESA EXÉRCITO
BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA(4º Companhia de Fronteira/1956)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE

(Processo Administrativo n./
EEÇO PE 30002/2025
(65323.010775/2024-71)

Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4e BIS ),Som sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.655.599/0001-76,neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA - ordenador de despesas,considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DEPREÇOS nº.90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71, RESOLVE registrar os preçosdals) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)& nals) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se asPartes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 demarço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir
1 DOOBIETO
+. À presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de consumofara o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo | do editalde Licitação nº 90003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preçostenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,fornecedorfes) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem.

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: PALMIRA DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA]| NOME FANTASIA: PALMIRA DISTRIBUIDORA CNPJ: 37.730.284/0001-81
INSC. ESTADUAL: 0037807310030 ENDEREÇO: RUA PEROBA, Nº 141 Bairro: LIMOEIRO

CEP: 35181-430 CIDADE: TIMOTEO ESTADO: MINAS GERAIS
TELEFONE: (31)99073-4443 E-MAIL: palmiralicitacao hotmail.com

Valor
unitário |

|
1|

Valor Total |tem] Descrição | Marea | Modelo Un Medida Quantidade |
| --|Garto mesa, material coral| ago inoxidável, material
RT Pia PP PR Unidade | 500 | R$160 | R$ 809,00mesa, características

adicionais liso e polido, |

l
| comprimento 21 cm |

E
Valortotal da ATA

R$800,00 |
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3. ÓRGÃOS) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
*! O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Seiva,
32 Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
dl. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,Sistrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro dePreços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

at apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações deprovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412, demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticadospelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

*2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesãopelo fornecedor.
421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

“3 Após à autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participantedeverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigênciada ata.
4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá serProrrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita peloSrgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registrode preços,
5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, naqualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
Por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para O gerenciador e para os participantes,
47 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registrode preços.
48: Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
49. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
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de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projetofederal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado naforma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
410,” É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
$1, A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado à partir do primeiro dia útilsubsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante aanuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

511 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida noPróprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro adisponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quandoultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
512 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver à indicação dadisponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

52 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidadeinteressada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14,133, de 2021.
521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo devalidade da ata de registro de preços.

53. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.124 da Lei nº 14.133, de 2021.
és | Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintescondições para formalização da ata de registro de preços:

541 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo serobservada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximoprevisto no edital e se obrigar nos limites dela;
542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

542.1, Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos doadjudicatário, observada a classificação da licitação; e
542. Mantiverem sua proposta original.

543, Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dosfornecedores registrados na ata.
$5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva paraocaso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suaspropostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original,
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5422Somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
31. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva,2 Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
al DU DE & vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,distrital e municipal que não participaram do procedimento de TRP poderão aderir à ata de registro de preçosna condição de não participantes, observados os seguintes requisitos

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de prováveldesabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticadospelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

$2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesãopelo fornecedor.
421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso clas possam acarretar prejuízoà execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

ca o PÓS à autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participantedeverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência daata
$4 O prazo de que trata 0 subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogadoexcepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pelaentidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços
$8- | O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, naqualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observadosos requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
$6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquentapor cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preçospara 0 gerenciador e para os participantes,
*7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo decada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente domúmero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
é4 | Pata aquisição emergencial de medicamentos c material de consumo médico-hospitalar por órgãos eentidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro depreços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7
&9 — A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limitede que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal ecomprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos.
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4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuênciao fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
sia O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprioistumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro adisponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro.
dl2 | Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dadisponibilidade dos créditos orçamentários respectivos

dies. , Sontratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidadeimteressada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização“e compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021
521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validadeda ata de registro de preços,

&3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124da Leinº 14.133, de 2021
ES qco PÓS à homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintescondições para formalização da ata de registro de preços:

sal. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada» possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 4o máximo previsto noedital e se obrigar nos limites dela;
542 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:542.1. Aceitarem cotar os bens, às obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original,
543. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedoresregistrados na ata

do O Jegisto à que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o casode impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata,
d+ Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir suasPropostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.É? A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.422somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses:

571 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçõesestabelecidos no edital; e
512 Quando houver 0 cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses previstas no item 9,

*% O preço registado com indicação dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP € ficará
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disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou daSontratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, seráconvocado para assinar à ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital deJeitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstasna Leinº 14.133, de 2021

$&b O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediantesolicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamentejustificada, e que a justificativa seja accita pela Administração.
demo o a de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistemade Registro de Preços.
dio Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidosTo edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5,7, observando o item 5.7 e subitens,fia facultado à Administração convocar 0s licitantes remanescentes do cadastro de reserva, nã ordens deSlassificação, para fazê-lo em igual prazo é nas condições propostas pelo primeiro classificadodal. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata 0 item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos doem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edipoderá:

S1Ll, — Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preçosforam registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preçomelhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
ENTE Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedoresTemanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.$42 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçõesestabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específicapara à aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

$: ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
é + Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dosPreços praticados no mercado ou de fato que cleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,nas seguintes situações.

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tl comoPactuada, nos termos da alínea “q” do inciso LI do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou asuperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
615 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula deFeajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

$:13:1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índiceprevistos para a contratação;
$1-3.2. No caso da repactuação, poderá ser à pedido do interessado, conforme critérios definidospara a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
74 Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivosuperveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preçoregistrado,
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1 qr FASO não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado doSompromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas,721 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastrode reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores demercado c não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
ão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aoancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtenção de contratação

723. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e àsentidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem aconveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observadoº disposto no art, 124 da Lei nº 14.133, de 2021
18 |, Na hipótese de o preço de mercado tormar-se superior ao preço registrado e 0 fornecedor não podercumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteraçãodo preço registado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite decumprir o compromisso.

731 Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, adocumentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registradoem relação às condições inicialmente pactuadas.
732 Não hipótese de-não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize oPreço registrado, O pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deveráSumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.733, - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, oEsrenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificarSe aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
734, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aosancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para aobtenção da contratação mais vantajosa.
735 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço“egistrado; conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizurá oPreço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
736 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,Pari ne avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,de 2021.

dic EE MANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
eh AS quantidades previstas ara os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderãoer remancjadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e nãoparticipantes do registro de preços.
82. O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ouentidade participante para órgão ou entidade não participante.
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dep Bio Ou entidade gerencindora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar seráconsiderado participante para efeito do remanejamento.
cano, Nipólese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nãoParticipante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023,1. Cempetirá ao Orgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a reduçãodo quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja préviaamuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
Nie Ç SO 9 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou deMunicípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas às condiçõesnela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itensé? Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidadeHerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 83, aslistribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOSREGISTRADOS
94. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando 0 fornecedor

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
912. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelaAdministração sem justificativa razoável;
913 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decretonº 11.462, de 2023; ou
9.14. Sofrer sanção prevista nos incisos Il ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021

2:14:1. Na hipótese de aplicação de sunção prevista nos incisos IT ou IV do caput do art. 156 da Lei3º 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da atade registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisãofundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ataenquanto perdurarem os efeitos da sanção.
62 o O faneelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho doórgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa,
ooo Pipótese de cancelamento do registro da fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderáSonvocar 0s licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada à ordem de classificação.
24 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata deregistro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas éjustificadas:

941 Por razão de interesse público;
942: A pedido do fornecedor, decorrente de caso fórtuito ou fórça maior; ou
943, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-sesuperior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto nº11.462, de 2023.
DAS PENALIDADES

25 | O descumprimento da Ata de Registro de Preços enscjará aplicação das penalidades estabelecidas noedital.
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951 Às sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preçosSue; convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado &ata,26 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado nesta ata de registro de preço (art. 7, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nashipóteses em que o descumprimento disser respeito is contratações dos órgãos ou entidade participante, casono qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº11.462, de 2023).

97. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasPrevistas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro dofornecedor.
JH. CONDIÇÕES GERAIS
191. | As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, asObrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, à presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depoisde lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Rio Branco - AC, ..... de.. de 2025.

CONTRATANTE: CONTRATADA:

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCANTARA CEL Representante da contratada CPF:Ordenador de Despesas do Cmdo Fron AC/Aº BIS
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIROCOMANDO DE FRONTEIRA ACRE/S* BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DECASTRO

ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE Pi PE 30002/202:

(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4ºBIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº19.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -ordenador de despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,para REGISTRO DE PREÇOS nº 9003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71,RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com aSlassificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas noEdital de licitação, sujcitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril do 2021, noDecreto n.t 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir
DO OBJETO

a Presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material deconsumo para o setor de aprovision: + especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,anexo | do edital de Licitação nº 90003/2025, que é partc integrante desta Ata, assim como as propostasSujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
21 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem
| Razão Social: JLIRIC COMERCIO DE ARTIGOS DE DECORACAO DE MESA LTDA - MECNPJ/CPF : 25.244.227/0001-03 Inscrição Estadual - 096/3674846| Bairro: São João CEP: 90520002| Sidade: Porto Alegre - R$ Estado: Rio Grande do Sul Telefone: 51992865567E: Email: contato (Omesachiq.com.br Endereço: Benjamin Constant 1136[tem] Descrição | Marca | modeio [un medida [ Quantidade] Valor untário | Valor Total

| |

fmesacma | umace | 500 | nero |

[ I1 sala mess branca, |
material percal 63%

algodão e 37%
| poliéster retangular,
(comprimento 2,20 m,
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Bi | DILTO
l | 23859003. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3H O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantari de Selya.22 Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
a O ame à vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preçosra condição de não participantes, observados os seguintes requisitos

411 apresentação de justificati
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
412. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticadospelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
413, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.42 (À autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesãopelo fomecedor.
421 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízoà execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

é3 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participantedeverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência daata,
o PEaZO de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogadoexcepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pelaentidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preçosÉS quo ÓTERO ou à entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, naSualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observadosos requisitos do item 4.1

Dos limites para as adesões
é As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquentapor cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preçospara o gerenciador e para os participantes.
47. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo decada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente donúmero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
$8 Pata aquisição emergencial de medicamentos « material de consumo médico-hospitalar por órgãos éentidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro depreços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4,7
49: A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,distrital é municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite“le que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal é
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So uprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
410 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços
5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOSEtsca o Validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útilSubsequente à data de divulgação no PNCF, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuênciado fomecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

É. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprioinstrumento contratual e observará no momento da contratação e à cada exercício financeiro aisponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro.

St2 | Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dadisponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização“le compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021
521 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validadeda ata de registro de preços.

53 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124da Teint 14.133, de 2021
ds Após à homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintescondições para formalização da ata de registro de preços:

sal. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observadaà possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto noedital e se obrigar nos limites dela;
542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:342.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original,
543, Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedoresregistrados na ata.

$5- — O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o casode impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
$6: Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suasPropostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.$7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.422Somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses:

571 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo é nas condiçõesestabelecidos no edital; e
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572 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nashipóteses previstas no item 9.

na Leinº 14.133, de 2021
581 O prato de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, mediantesolicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamentejustificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

89 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistemade Registro de Preços.
$10. - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo é nas condições estabelecidosno edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5. 7, observando o item 5.7 e subitens,fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem declassificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.$11, Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos doitem anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,poderá:

ENIR Convocar para negociação os dema
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preçomelhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou

licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

512, Adiudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedoresYemanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.$12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçõesSstabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específicapara a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
$1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dosPreços praticados no mercado ou de fato que eleve 0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,nas seguintes situações:

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatosimprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal comoPaetuada, nos termos da alínca “q” do inciso 1 do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou aSuperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
615. Na hipótese de previsão no cdital ou no aviso de contratação direta de cláusula deTeajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

$:13.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade c o indiceprevistos para a contratação;
$:1:32. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidospara a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
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Tegistrado.
72 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado doSompromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas

124 Na hipótese prevista no item anterior. o gerenciador convocará os fornecedores do cadastrode reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços dos valores demercado e não convocará os lleitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado,722 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aoSancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataçãomais vantajosa.
725. - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e àsentidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem àSonveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observadoo disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

79: Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poderCompor as obrigações estabelecidas na ata, será facultado no fornecedor requerer ao gerenciador à alteraçãodo préço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilte decumprir o compromisso.
731 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de altera,documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado

Imente pactuadas,
o, à

em relação às condições ini
732 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize oPreço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverágumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item2.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
733, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, oBerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificarSe aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
734, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá aoSancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para aobtenção da contratação mais vantajosa.
735. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabitize o preçoFegistrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará opreço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
736. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiveremfirmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,de 2021.

8. | REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
$i. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderãoser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e nãoparticipantes do registro de preços.
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82. O remanejamento somente poderá ser feito:
$21. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ouentidade participante para órgão ou entidade não participante.

És O órgão ou entidade gerencindora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar seráconsiderado participante para efeito do remanejamento.
és. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade nãoParticipante, serão observados os limites Previstos no art. 32 do Decreto nº 1 1.462, de 2023,
ÉS. |. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com à reduçãodo quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja préviaanuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
56. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou deMunicípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condiçõesnela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.é? | Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidadeSerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 83,distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

à | CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOSREGISTRADOS
9-1. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

EAR! Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
912 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelaAdministração sem justificativa razoável;
213. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decretonº 11.462, de 2023; ou
914, Sofrer sanção prevista nos incisos HI ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14,133, de 2021.

9:14.1, Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IIT ou IV do caput do art. 156 da Lei2º14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da atade registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisãofundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ataenquanto perdurarem os efeitos da sanção,
22 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho doSrgão ou da entidade gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
25 Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderáSonvocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
94 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata defegistro de preços, total. ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas ejustificadas:

941 Por razão de interesse públi
942, A pedido do formecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
943, Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-sesuperior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, $ 3º é 27, $ 4º, ambos do Decreto nº11.462, de 2023
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DAS PENALIDADES
25. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas noedital.

951 Às sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços“lue, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata,
9.6. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento dopactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nahipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, casoTo Qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. 1X, do Decscto se11,462, de 2023),
27. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrênciasPass no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro dofomecedor.
10. CONDIÇÕES GERAIS
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, asobrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do EDITAL.
fra firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depoisde lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes

Rio Branco - AC, ...... de. uevo.de 2025,

CONTRATANTE: CONTRATADA:

FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCANTARA -CEL . recomeçaOrdenador de Despesas do Cmdo Fron AC/4º BIS

Clara Nacional de Nosolos de Liações & Coniaios de Coaiora Goa as ndo



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4º BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4º Companhia de Fronteira/1956)

BATALHÃO PLÁCIDO DE
CASTRO

ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREÇO PE 30002/2025

(Processo Administrativo n.º (65323.010775/2024-71)

O Comando de Fronteira Acre/ 4º Batalhão de Infantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4ºBIS), com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº09.655.599/0001-76, neste ato representado pelo Senhor FÁBIO ROBERTO SANTOS ALCÂNTARA -Sedenador de despesas, considerando o julgamento da licitação ná modalidade de pregão, na forma eletrônica,para REGISTRO DE PREÇOS nº 90003/2025, processo administrativo n.º 65323.010775/2024-71,RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com &Slassificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas noEdital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, noDecreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, « em conformidade com as disposições a seguir:
1 DO OBJETO
El. À presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material deSensumo para o setor de aprovisionamento, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência,anexo L do edital de Licitação nº 9003/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como às propostassujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,fonecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem

[ Razão Social: FABIANA RODRIGUES PEREIRA - ME CNP. 6.427.828/0001-14 TE: 002854144.00-| 10 End: ROD. ROD. MELO FRANCO DE ANDRANDE - N 45 - NSRA DO CARMO - OURO
PRETO/MG -— CEP 35.400-452

fem] Descrição Marca | Modelo Jun Medid Quantidade | Valor unitário] Valor Total |T || carmETEIRO METAL - | | I
GALHETEIRO METAL <
GALHETEIRO METAL

MATERIAL AÇO
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REDONDO, COMPONENTES
SALEIRO, PALITERO, Reya8g[53 | CArerremo porra” | xeHoME Es Unidade so R$62,72 | R$213600 || anaçaE, RO a |CARACTERÍSTICAS.
ADICIONAIS: CORPOS.| VIDRO, TAMPA AÇO INOX
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
$1. O órgão gerenciador será o Comando de Fronteira Acre / 4º Batalhão de Infantaria de Selva,
*2 Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
dl  p Duramte à vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,Sistrital é municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preçosta condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

411 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de prováveldesabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
412, demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticadosPelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; €
413, consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

$2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesãopelo fornecedor.
dh (O Srgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuizoà execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

é, APÓS à autorização do órgão ou da entidade gerencindora, o órgão ou entidade não participanteSeverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência daata,
$i O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado$xcepeionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pelaentidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.+8 | O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, naqualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observadosos requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
46. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, à cinquentapor cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preçospára o gerenciador é para os participantes,
*7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo desada item registrado na ata de registro de preços para o perenciador e os participantes, independentemente donúmero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
*8— Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos eSntidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro dePreços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.
49, A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,slistrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limitede que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal ecomprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art23 da Lei nº 14,133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos
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4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços,

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
$i A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útilsubsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a anuênciado fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

dd. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprioinstrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro aGisponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1(um) exercício financeiro.
5.12. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dadisponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

$2- A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidadeimteressada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorizade compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
s21 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validadeda ata de registro de preços.

3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados. observado oart. 124da Lei nº 14.133, de 2021
sa, Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintescondições para formalização da ata de registro de preços.

sai Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observadaà possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto noedital e se obrigar nos limites dela;
542. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

$4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

43 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedoresregistrados na ata,
55. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o casode impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
56. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
Propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguinteshipóteses;

571 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.

38. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
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disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. Após a homologação da licitação ou dacontratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, seráconvocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de
Jieitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sanções previstasna Lei nº 14.133, de 2021

581 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, « que a justificativa seja aceita pela Administração.

59. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital é disponibilizada no Sistema
de Registro de Preços.
510. - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens,
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.11, Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,poderá:

5.111. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços.
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
SAl2, Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

512 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações

611 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso LI do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
612 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
613. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
6.1.3.2, No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
74 hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
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72. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

721 va hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
122, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.
723. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei nº 14,133, de 2021

73. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.

731 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.
7132 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
9.1, sem prejuizo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
733. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
734, Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
735, Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 € no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
136, O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
81. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
82 O remanejamento somente poderá ser feito:

821 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou De órgão ou
entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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$3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
84 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

ES Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar 0 remanejamento solicitado, com a redução
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

87 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
91 Oregistro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor

911 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.12 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
“Administração sem justificativa razoável:
913. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, 8 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou
9.14, Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021

9.141. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IL ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

92 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
93. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
94. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
justificadas:

941.. Por razão de interesse público;
942 A pedido do fomecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou
943. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 5 3º e 27, $ 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023.

DAS PENALIDADES
95.” O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
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